
Analista 
Administrativo

CURITIBA - PR

SL-177ST-26
7901183009589

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-curitiba-pr-analista-administrativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-177ST-26-CURITIBA-PR-ANAL-ADM


ÍNDICE

Língua Portuguesa

1.	 Análise e interpretação de texto: compreensão global; ponto de vista do autor; ideias centrais desenvolvidas em cada 
parágrafo; inferências........................................................................................................................................................... 11

2.	 Comunicação........................................................................................................................................................................ 15

3.	 Linguagem............................................................................................................................................................................. 15

4.	 Variações linguísticas............................................................................................................................................................ 17

5.	 Gêneros e tipologias textuais................................................................................................................................................ 18

6.	 Elementos de coesão e coerência textual............................................................................................................................. 23

7.	 Ortografia oficial. Uso dos porquês...................................................................................................................................... 24

8.	 Acentuação gráfica................................................................................................................................................................ 28

9.	 Letra e fonema, sílaba, encontros vocálicos e consonantais, dígrafos.................................................................................. 30

10.	 Emprego das classes de palavras.......................................................................................................................................... 32

11.	 Semântica: (sinônimos e antônimos, significação das palavras, sentido conotativo e denotativo)...................................... 41

12.	 Funções sintáticas................................................................................................................................................................. 43

13.	 Concordâncias nominal e verbal........................................................................................................................................... 47

14.	 Pontuação............................................................................................................................................................................. 51

15.	 Literatura Brasileira: prosa e poesia, autores e obras........................................................................................................... 53

16.	 Figuras de linguagem............................................................................................................................................................ 62

Estatística, Raciocínio Lógico, Análise de Dados e Tecno-
logia

1.	 Estatística descritiva e análise de dados: descrição visual dos dados; tabelas e gráficos; distribuição de frequência; 
medidas de tendência central, média, mediana e moda; medidas de dispersão, amplitude, variância, desvio-padrão e 
coeficiente de variação; identificação de valores atípicos; leitura, interpretação e apresentação de dados; correlação 
linear e interpretação de relações entre variáveis................................................................................................................ 71

2.	 Raciocínio lógico: proposições, conectivos, negação, equivalências e implicações lógicas; argumentos; validade; tabelas-
verdade; quantificadores; conjuntos; porcentagem; razão e proporção; regra de três; sequências; análise de situações-
problema; princípios de contagem e probabilidade básica aplicados à tomada de decisão................................................ 100

3.	 Tecnologia da informação e transformação digital: conceitos básicos de tecnologia da informação; sistemas de 
informação gerencial; governo digital; transformação digital; automação de processos; computação em nuvem; 
segurança da informação; privacidade e proteção de dados pessoais................................................................................. 134

4.	 Inteligência artificial: conceitos fundamentais, aplicações e limitações; inteligência artificial generativa; aprendizado 
de máquina; modelos preditivos; automação e apoio à decisão; uso responsável e ético da inteligência artificial na 
administração pública; transparência, explicabilidade, supervisão humana, segurança, proteção de dados, vieses 
algorítmicos e riscos de discriminação................................................................................................................................. 160

Gestão de Projetos

1.	 Conceitos de projeto, programa, portfólio, operações, produtos, entregas, resultados e benefícios. Gestão de projetos 
como instrumento de planejamento estratégico, implementação de políticas públicas e geração de valor público........... 173

2.	 Ciclo de vida dos projetos: iniciação, planejamento, execução, monitoramento e controle e encerramento. Abordagens 
preditiva, adaptativa e híbrida. Governança de projetos. Escritório de projetos, PMO. Papéis e responsabilidades do 
patrocinador, gerente de projeto, equipe, gestor, fiscal e demais partes interessadas........................................................ 177

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-curitiba-pr-analista-administrativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-177ST-26-CURITIBA-PR-ANAL-ADM


ÍNDICE

3.	 Fundamentos do Guia PMBOK: princípios de gerenciamento de projetos e domínios de desempenho relacionados 
às partes interessadas, equipe, abordagem de desenvolvimento e ciclo de vida, planejamento, trabalho do projeto, 
entrega, medição e incerteza................................................................................................................................................ 180

4.	 Termo de abertura do projeto. Justificativa, objetivos, escopo, requisitos, premissas, restrições, produtos, entregas, 
marcos e critérios de aceitação. Estrutura Analítica do Projeto, EAP/WBS, e dicionário da EAP.......................................... 184

5.	 Gerenciamento do cronograma: definição, sequenciamento e duração das atividades; dependências; marcos; caminho 
crítico; métodos PERT e CPM; linha de base; acompanhamento de prazos e controle de alterações................................. 187

6.	 Gerenciamento de custos: estimativas, orçamento, linha de base de custos, acompanhamento da execução, análise de 
desvios e controle de recursos. Integração entre gestão de projetos, planejamento orçamentário e execução financeira. 189

7.	 Gerenciamento da qualidade: planejamento, garantia e controle da qualidade; requisitos; padrões; critérios de 
aceitação; melhoria contínua e registro de lições aprendidas.............................................................................................. 192

8.	 Gerenciamento de recursos: planejamento, aquisição, desenvolvimento e gerenciamento das equipes. Matriz de 
responsabilidades, RACI. Liderança, negociação, comunicação, gestão de conflitos e alocação de recursos...................... 195

9.	 Gerenciamento das comunicações: plano de comunicação, fluxos de informação, relatórios de acompanhamento, 
reuniões, gestão documental e comunicação com as partes interessadas.......................................................................... 198

10.	 Gerenciamento de riscos: identificação, análise qualitativa e quantitativa, probabilidade, impacto, respostas aos riscos, 
planos de contingência, riscos residuais, monitoramento e registro de riscos..................................................................... 201

11.	 Gerenciamento das partes interessadas: identificação, análise de influência e interesse, estratégias de engajamento, 
comunicação, participação, negociação e gestão de conflitos............................................................................................. 205

12.	 Monitoramento e controle de projetos: indicadores de prazo, custo, escopo, qualidade, riscos e benefícios; relatórios 
de situação; controle integrado de mudanças; análise de desempenho; ações corretivas e preventivas; avaliação de 
resultados............................................................................................................................................................................. 208

13.	 Encerramento de projetos: aceite das entregas, encerramento administrativo e contratual, transferência dos resultados 
para a operação, avaliação de resultados, registro de lições aprendidas e relatório final.................................................... 211

14.	 Gestão de projetos no setor público: projetos estratégicos, programas governamentais, portfólios, entrega de valor 
público, transparência, prestação de contas, restrições orçamentárias, riscos institucionais, governança e participação 
das partes interessadas........................................................................................................................................................ 214

15.	 Noções de metodologias ágeis: princípios do Manifesto Ágil, Scrum, Kanban, backlog, sprint, priorização, reuniões de 
acompanhamento, gestão visual e aplicação de abordagens híbridas................................................................................. 217

Gestão de Processos

1.	 Gestão de processos: conceitos, normas e padrões. Visão funcional e visão por processos. Cadeia de valor. Mapeamento, 
análise, modelagem, documentação, padronização e melhoria de processos. Fluxogramas. Notação BPMN.................... 227

2.	 Identificação de gargalos, retrabalho, riscos e oportunidades de melhoria......................................................................... 229

3.	 Gestão de processos interfuncionais. Indicadores de processos. Automação e transformação de processos..................... 231

Gestão Estratégica de Pessoas

1.	 Gestão estratégica de pessoas.............................................................................................................................................. 239

2.	 Gestão por competências..................................................................................................................................................... 243

3.	 Planejamento da força de trabalho...................................................................................................................................... 244

4.	 Recrutamento, seleção, integração, capacitação e desenvolvimento.................................................................................. 246

5.	 Gestão do conhecimento...................................................................................................................................................... 252

6.	 Motivação e liderança. Liderança situacional....................................................................................................................... 252

7.	 Cultura e clima organizacional.............................................................................................................................................. 255

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-curitiba-pr-analista-administrativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-177ST-26-CURITIBA-PR-ANAL-ADM


ÍNDICE

8.	 Trabalho em equipe.............................................................................................................................................................. 261

9.	 Gestão de conflitos. Negociação........................................................................................................................................... 266

10.	 Comunicação interpessoal.................................................................................................................................................... 271

11.	 Avaliação e gestão do desempenho..................................................................................................................................... 271

12.	 Saúde, bem-estar e qualidade de vida no trabalho.............................................................................................................. 272

Operações, Materiais, Logística e Patrimônio

1.	 Noções de gestão de operações, materiais e logística. Planejamento e controle de materiais. Compras, recebimento, 
armazenagem, movimentação, distribuição e controle de estoques. Gestão de almoxarifado. Curva ABC. Inventário e 
níveis de estoque.................................................................................................................................................................. 279

2.	 Gestão patrimonial e de bens públicos. Bens móveis e imóveis. Incorporação, tombamento, registro, movimentação, 
conservação, inventário, baixa, alienação e destinação de bens.......................................................................................... 296

3.	 Responsabilidade pela guarda e utilização do patrimônio público. Sustentabilidade nas aquisições, no consumo e na 
gestão de recursos................................................................................................................................................................ 302

Orçamento Público e Responsabilidade Fiscal

1.	 Orçamento público. Princípios orçamentários...................................................................................................................... 309

2.	 Instrumentos de planejamento e orçamento: Plano Plurianual, PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias, LDO; e Lei 
Orçamentária Anual, LOA..................................................................................................................................................... 314

3.	 Ciclo orçamentário................................................................................................................................................................ 315

4.	 Orçamento-programa. Planejamento no orçamento-programa. Programas, ações, objetivos, metas e indicadores.......... 318

5.	 Receita pública: conceitos, classificações, etapas e espécies............................................................................................... 321

6.	 Despesa pública: conceitos, classificações, etapas, empenho, liquidação e pagamento. Créditos adicionais. Restos a 
pagar..................................................................................................................................................................................... 325

7.	 Descentralização orçamentária e financeira......................................................................................................................... 330

8.	 Execução e acompanhamento orçamentário....................................................................................................................... 333

9.	 Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000: planejamento fiscal, transparência, controle, metas, limites e 
responsabilidade na gestão fiscal......................................................................................................................................... 339

10.	 Relatórios fiscais. Despesas com pessoal. Dívida pública. Renúncia de receita. Geração de despesa. Controle e fiscalização 
da gestão fiscal...................................................................................................................................................................... 356

Governança, Riscos e Controles

1.	 Governança pública. Gestão de riscos. Controles internos................................................................................................... 363

2.	 Integridade, ética e compliance na administração pública. Segregação de funções. Prestação de contas.......................... 367

3.	 Gestão de riscos institucionais, operacionais, legais, financeiros e reputacionais............................................................... 370

4.	 Monitoramento, auditoria, avaliação e aperfeiçoamento dos controles.............................................................................. 373

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-curitiba-pr-analista-administrativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-177ST-26-CURITIBA-PR-ANAL-ADM


ÍNDICE

Comunicação Organizacional

1.	 Processo de comunicação nas organizações: comunicação formal e informal, fluxos comunicacionais, comunicação 
vertical, horizontal e diagonal, redes de comunicação, barreiras e ruídos........................................................................... 381

2.	 Comunicação eficiente; Comunicação institucional; Comunicação interpessoal................................................................. 385

3.	 Técnicas de redação, reunião, apresentação, negociação e elaboração de relatórios gerenciais......................................... 389

Administração Digital, Informação e Transparência

1.	 Governo digital; transformação digital na administração pública........................................................................................ 397

2.	 Gestão da informação e do conhecimento. Dados para tomada de decisão. Sistemas de informação gerencial................ 397

3.	 Segurança da informação; privacidade e proteção de dados pessoais................................................................................. 397

4.	 Lei federal nº 13.709, De 14 de agosto de 2018, e suas alterações: lei geral de proteção de dados pessoais (lgpd)........... 397

5.	 Lei federal nº 12.527, De 18 de novembro de 2011, e suas alterações: lei de acesso à informação (lai); transparência 
ativa e passiva....................................................................................................................................................................... 397

6.	 Dados abertos e ouvidoria.................................................................................................................................................... 404

Material Digital
Legislação Municipal

1.	 Lei Orgânica do Município de Curitiba, de 10 de abril de 1990, e suas alterações: organização político-administrativa do 
Município de Curitiba........................................................................................................................................................... 4

2.	 Lei Municipal nº 1.656, de 21 de agosto de 1958, e suas alterações: Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de 
Curitiba................................................................................................................................................................................. 31

3.	 Lei Municipal nº 7.671, de 20 de junho de 1991, e suas alterações: organização administrativa do Poder Executivo do 
Município de Curitiba........................................................................................................................................................... 46

Noções de Informática

1.	 Conceitos de informática: hardware de entrada e saída; software...................................................................................... 62

2.	 Gerenciamento de arquivos.................................................................................................................................................. 68

3.	 Segurança de dados.............................................................................................................................................................. 71

4.	 Ambientes operacionais: windows 10 e 11 e linux ubuntu; atalhos de teclado................................................................... 84

5.	 Processador de texto (word 2016)........................................................................................................................................ 105

6.	 Planilhas eletrônicas (excel 2016)......................................................................................................................................... 115

7.	 Navegadores de internet; busca e pesquisa na web............................................................................................................. 121

8.	 Armazenamento externo e ferramentas de gerenciamento e compartilhamento de arquivos em nuvem (google drive).. 133

9.	 E-mails: outlook, gmail, webmail (zimbra)............................................................................................................................ 135

10.	 Inteligência artificial e ferramentas generativas de texto (chatgpt, copilot, gemini)............................................................ 138

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-curitiba-pr-analista-administrativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-177ST-26-CURITIBA-PR-ANAL-ADM


ÍNDICE

Administração Pública e Gestão Estratégica

1.	 Fundamentos da Administração Pública, incluindo princípios constitucionais aplicáveis.................................................... 146

2.	 Organização administrativa. Administração direta e indireta............................................................................................... 148

3.	 Governança, governabilidade............................................................................................................................................... 152

4.	 Transparência, accountability, controle e participação social............................................................................................... 154

5.	 Gestão de políticas públicas.................................................................................................................................................. 156

6.	 Responsabilidade civil da Administração Pública................................................................................................................. 157

7.	 Funções da Administração: planejamento, organização, direção e controle........................................................................ 161

8.	 Níveis de planejamento: estratégico, tático e operacional................................................................................................... 169

9.	 Planejamento estratégico institucional: missão, visão, valores, objetivos, metas, iniciativas e planos de ação. Alinhamento 
entre planejamento estratégico, planejamento orçamentário, programas, projetos e atividades administrativas............. 171

10.	 Gestão da qualidade e melhoria contínua. Métodos e ferramentas de aprimoramento da eficiência organizacional........ 174

11.	 Gestão baseada em resultados............................................................................................................................................. 177

12.	 Análise e solução de problemas........................................................................................................................................... 179

13.	 Ciclo PDCA............................................................................................................................................................................. 182

14.	 Diagrama de causa e efeito. Análise de Pareto. 5W2H......................................................................................................... 184

15.	 Benchmarking....................................................................................................................................................................... 184

16.	 Gestão do conhecimento e aprendizagem organizacional................................................................................................... 185

17.	 Gestão e mensuração do desempenho................................................................................................................................ 187

18.	 Indicadores de desempenho: conceitos, características, tipos, requisitos, construção, interpretação e acompanhamento. 
Indicadores de eficiência, eficácia, efetividade, economicidade, produtividade, qualidade e resultado............................. 190

19.	 Ferramentas de gerenciamento do desempenho organizacional. Metas, planos de ação, monitoramento, avaliação e 
correção de desvios.............................................................................................................................................................. 192

20.	 Elaboração, execução e acompanhamento de programas, projetos, estudos e diagnósticos organizacionais..................... 194

21.	 Análise de problemas, identificação de necessidades, definição de objetivos, elaboração de planos de ação, cronogramas, 
recursos, metas, riscos e resultados esperados.................................................................................................................... 196

Licitações e Contratos Administrativos

1.	 Lei Federal nº 14.133, de 1.º de abril de 2021, e suas alterações: licitações e contratos administrativos; conceitos, 
finalidades, princípios, agentes públicos, planejamento, governança e fases da contratação............................................. 202

2.	 Modalidades de licitação; Critérios de julgamento; Contratação direta: dispensa e inexigibilidade; Procedimentos 
auxiliares; Divulgação e publicidade dos atos....................................................................................................................... 246

3.	 Governança nas contratações públicas; Plano de Contratações Anual, PCA; Documento de Formalização da Demanda, 
DFD; Estudo Técnico Preliminar, ETP; Gerenciamento de riscos; Pesquisa de preços; Termo de Referência, TR; Projeto 
básico; Projeto executivo; Matriz de responsabilidades e matriz de riscos; Sustentabilidade nas contratações públicas; 
Integridade e controle nas contratações.............................................................................................................................. 249

4.	 Contratos administrativos: conceitos, características, formalização, cláusulas necessárias, garantias, duração, alteração, 
reajuste, repactuação, revisão e execução contratual.......................................................................................................... 252

5.	 Gestão e fiscalização de contratos; Deveres e responsabilidades do gestor e do fiscal do contrato; Medição, recebimento 
do objeto e pagamento........................................................................................................................................................ 256

6.	 Inexecução contratual; Atraso; Alterações contratuais; Extinção dos contratos; Sanções administrativas.......................... 259

7.	 Responsabilidade civil, administrativa e demais consequências jurídicas nos contratos administrativos............................ 262

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-curitiba-pr-analista-administrativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-177ST-26-CURITIBA-PR-ANAL-ADM


ÍNDICE

Atenção
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ÍNDICEAMOSTRA

Uma charge combina humor e crítica. Uma receita orienta 
procedimentos. Reconhecer o gênero ajuda a prever a estrutura 
e a intenção do texto.

É importante distinguir informação principal de informação 
secundária. Informações secundárias detalham, exemplificam 
ou sustentam a ideia central, mas não representam o núcleo do 
texto. Um leitor que se prende apenas a detalhes pode perder 
o sentido global. Por isso, é necessário observar quais infor-
mações se repetem, quais são desenvolvidas e quais apenas 
complementam.

A compreensão global deve considerar o texto inteiro. Às ve-
zes, uma frase isolada parece indicar uma ideia, mas o conjunto 
do texto aponta para outra. Interpretar apenas trechos separa-
dos pode gerar erro. A leitura deve relacionar partes e todo.

 ▸ Tema, assunto e ideia principal
Tema, assunto e ideia principal são conceitos próximos, mas 

não idênticos. Distingui-los é essencial para interpretar textos 
com precisão. Muitos erros de leitura acontecem porque o leitor 
identifica apenas o assunto amplo, mas não percebe o recorte 
específico nem a posição desenvolvida pelo texto.

O assunto é o campo geral de que o texto trata. Ele costuma 
ser amplo e pode ser expresso por uma palavra ou expressão ge-
ral. Por exemplo: saúde, educação, violência, tecnologia, leitura, 
meio ambiente, trabalho, infância, cidadania. O assunto indica a 
área temática, mas ainda não revela exatamente o que o texto 
diz sobre ela.

O tema é o recorte específico do assunto. Ele delimita o foco. 
Se o assunto é saúde, o tema pode ser “a importância da vacina-
ção infantil”, “os impactos do sedentarismo na vida adulta” ou “a 
necessidade de humanização no atendimento”. O tema mostra o 
que, dentro daquele assunto amplo, está sendo discutido.

A ideia principal é a afirmação central que o texto desenvol-
ve sobre o tema. Ela pode informar, explicar, defender, criticar 
ou problematizar algo. Se o tema é “a importância da vacinação 
infantil”, a ideia principal pode ser “a vacinação infantil é essen-
cial para prevenir doenças e proteger a coletividade”. Essa ideia 
orienta todo o texto.

Em textos argumentativos, a ideia principal geralmente cor-
responde à tese. A tese é o ponto de vista que o autor pretende 
defender. Por exemplo, em um artigo sobre leitura, a tese pode 
ser que “o hábito de ler deve ser incentivado desde os primeiros 
anos escolares porque fortalece a linguagem e o pensamento crí-
tico”. Os argumentos do texto servirão para sustentar essa tese.

Em textos informativos, a ideia principal pode ser a infor-
mação mais relevante. Uma notícia sobre aumento de chuvas 
em determinada região terá como ideia principal o fato noti-
ciado e seus elementos centrais. Os detalhes, como entrevistas, 
dados complementares e consequências, desenvolvem essa 
informação.

Compreensão global do texto

A compreensão global do texto é a capacidade de entender 
sua mensagem principal. Ela envolve reconhecer o assunto, o 
tema central, a finalidade, o gênero textual e a organização geral 
das ideias. Quando o leitor possui compreensão global, consegue 
explicar sobre o que o texto trata e qual é sua ideia mais impor-
tante, sem se perder em detalhes secundários.

O primeiro passo para alcançar a compreensão global é iden-
tificar o assunto. O assunto é o campo geral tratado pelo texto. 
Pode ser educação, saúde, tecnologia, meio ambiente, trabalho, 
cultura, segurança, comunicação ou qualquer outro tema amplo. 
No entanto, o assunto sozinho não basta. Dois textos podem 
tratar de educação, mas um discutir alfabetização, outro defen-
der educação inclusiva e outro apresentar dados sobre evasão 
escolar.

O tema é mais específico que o assunto. Ele corresponde 
ao recorte desenvolvido pelo texto. Se o assunto é tecnologia, 
o tema pode ser “os impactos do uso excessivo de celulares na 
concentração dos estudantes”. Se o assunto é meio ambiente, o 
tema pode ser “a importância da reciclagem para reduzir resídu-
os urbanos”. Identificar o tema exige perceber o foco do texto.

A ideia central é aquilo que o texto afirma, explica ou de-
fende sobre o tema. Em textos argumentativos, a ideia central 
costuma estar ligada à tese. Em textos informativos, pode ser a 
informação principal. Em textos narrativos, pode ser o conflito 
ou acontecimento central. Em textos instrucionais, pode ser a 
orientação principal.

Para compreender globalmente um texto, é útil observar 
título, subtítulo, introdução, conclusão, palavras repetidas, co-
nectivos e exemplos. O título frequentemente antecipa o tema. 
A introdução costuma apresentar o assunto ou problema. A con-
clusão pode retomar a ideia principal. Palavras repetidas indicam 
campos de sentido importantes.

Outra estratégia é perguntar: qual é a finalidade do texto? 
Ele quer informar, convencer, narrar, explicar, instruir, emocio-
nar, criticar ou entreter? A finalidade ajuda a interpretar o modo 
como as ideias são organizadas. Uma notícia tem finalidade dife-
rente de um artigo de opinião, uma propaganda, uma crônica ou 
um manual.

A compreensão global também depende da identificação do 
gênero textual. Cada gênero possui características próprias. Uma 
notícia apresenta fatos de interesse público. Um artigo de opi-
nião defende ponto de vista. Uma propaganda busca persuadir. 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: COMPREENSÃO 
GLOBAL; PONTO DE VISTA DO AUTOR; IDEIAS CENTRAIS 
DESENVOLVIDAS EM CADA PARÁGRAFO; INFERÊNCIAS

LÍNGUA PORTUGUESA
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“deve”, “pode”, “é preciso” e “convém” modulam o ponto de 
vista. Elas ajudam a perceber se o autor afirma com segurança, 
levanta hipótese ou recomenda uma ação.

A ironia também pode revelar ponto de vista. Quando o 
autor diz o contrário do que pretende sugerir, espera que o lei-
tor perceba o sentido implícito. Aspas, exageros, contradições e 
contexto podem indicar ironia. Em crônicas, charges e textos sa-
tíricos, esse recurso é frequente.

O ponto de vista pode ser favorável, contrário, crítico, elo-
gioso, neutro, irônico, cético ou problematizador. Identificar essa 
postura exige considerar o texto como um todo. Uma frase iso-
lada pode enganar. É necessário observar a tese, os argumentos, 
os exemplos e a conclusão.

Também é importante distinguir ponto de vista do autor e 
opinião do leitor. Interpretar não significa dizer se concordamos 
ou discordamos, mas compreender o que o texto apresenta. A 
avaliação pessoal pode vir depois, mas primeiro é preciso reco-
nhecer a posição construída pelo autor.

 ▸ Ideias centrais desenvolvidas em cada parágrafo
O parágrafo é uma unidade de organização textual. Em ge-

ral, cada parágrafo desenvolve uma ideia central relacionada ao 
tema do texto. Essa ideia pode ser apresentada, explicada, exem-
plificada, comparada, justificada ou concluída dentro do próprio 
parágrafo. Reconhecer a função de cada parágrafo ajuda o leitor 
a acompanhar a progressão das ideias e compreender a estrutu-
ra do texto.

Um parágrafo bem construído costuma ter unidade. Isso 
significa que suas frases se relacionam a uma mesma ideia princi-
pal. Quando um parágrafo mistura muitos assuntos sem conexão 
clara, a leitura se torna confusa. Em textos organizados, cada pa-
rágrafo cumpre uma função dentro do conjunto.

A ideia central do parágrafo pode aparecer na primeira fra-
se. Essa frase é chamada, em alguns estudos, de tópico frasal. 
Ela apresenta o ponto que será desenvolvido. Por exemplo: “A 
leitura diária contribui para ampliar o vocabulário.” As frases se-
guintes podem explicar como isso ocorre, apresentar exemplos 
ou indicar consequências.

Em outros casos, a ideia central aparece ao final do parágra-
fo, como conclusão de um raciocínio. O autor pode começar com 
exemplos, dados ou situações e depois formular a ideia principal. 
Essa estrutura é comum em textos argumentativos e reflexivos. O 
leitor deve observar a direção do desenvolvimento.

Há também parágrafos em que a ideia central está implícita, 
sendo construída pela relação entre as frases. Nesse caso, o leitor 
precisa inferir qual é o ponto comum. Por exemplo, um parágra-
fo pode apresentar vários problemas de transporte público sem 
dizer explicitamente “o transporte público enfrenta dificuldades 
estruturais”. O leitor constrói essa síntese.

Cada parágrafo pode desempenhar uma função textual. Um 
parágrafo introdutório apresenta o tema. Um parágrafo de de-
senvolvimento explica uma ideia ou apresenta argumento. Um 
parágrafo exemplificativo traz casos concretos. Um parágrafo 
comparativo aproxima situações. Um parágrafo conclusivo fecha 
o raciocínio. Identificar essa função facilita a análise.

Em textos argumentativos, é comum que cada parágrafo de 
desenvolvimento apresente um argumento. Se o texto defende 
a importância da educação ambiental, um parágrafo pode tratar 

Em textos narrativos, a ideia principal pode estar ligada ao 
acontecimento central, ao conflito ou à transformação vivida pe-
los personagens. Em uma crônica, pode haver também reflexão 
sobre uma situação cotidiana. O leitor deve observar o desenvol-
vimento da narrativa e o efeito produzido.

Uma estratégia para identificar a ideia principal é tentar 
resumir o texto em uma frase. Se a frase resumida consegue re-
presentar o conjunto do texto, provavelmente aproxima-se da 
ideia central. Se contempla apenas um detalhe, precisa ser revis-
ta. O resumo deve preservar o sentido global.

Outra estratégia é observar quais informações recebem mais 
desenvolvimento. O que o autor explica com mais cuidado? Que 
ideia aparece na introdução e retorna na conclusão? Que exem-
plos são usados para sustentar qual afirmação? Essas perguntas 
ajudam a distinguir o principal do acessório.

Também é importante observar palavras-chave. Elas apa-
recem repetidamente ou por meio de sinônimos e expressões 
relacionadas. Em um texto sobre sustentabilidade, podem apa-
recer termos como consumo consciente, resíduos, preservação, 
responsabilidade ambiental e reciclagem. Esse campo lexical aju-
da a identificar tema e foco.

 ▸ Ponto de vista do autor
O ponto de vista do autor é a posição, perspectiva ou ava-

liação que ele assume em relação ao tema tratado. Identificar 
esse ponto de vista é fundamental para interpretar textos, es-
pecialmente aqueles que apresentam opinião, crítica, análise ou 
argumentação. Mesmo em textos aparentemente neutros, pode 
haver marcas de seleção, enfoque e linguagem que revelam de-
terminada orientação.

Em textos opinativos, o ponto de vista costuma ser explíci-
to. O autor declara sua posição, defende uma tese e apresenta 
argumentos. Expressões como “é necessário”, “deve-se”, “é pre-
ocupante”, “é positivo”, “é inadequado” ou “não se pode aceitar” 
podem revelar avaliação. Nesses casos, o leitor deve identificar o 
que o autor defende e quais argumentos utiliza.

Em artigos de opinião, editoriais, resenhas críticas, cartas 
argumentativas e comentários, o ponto de vista é parte central 
do gênero. O autor escreve para convencer, avaliar ou problema-
tizar. Por isso, o leitor deve diferenciar fato e opinião. Fato é uma 
informação verificável. Opinião é uma avaliação ou julgamento 
sobre o fato. Um bom texto argumentativo costuma usar fatos 
para sustentar opiniões.

Em textos informativos, como notícias e reportagens, o 
ponto de vista pode ser mais discreto. A escolha das palavras, a 
ordem das informações, as fontes consultadas e o destaque dado 
a determinados aspectos podem orientar a interpretação. Por 
exemplo, chamar uma medida de “avanço” ou de “retrocesso” 
revela avaliação. Mesmo quando busca objetividade, o texto é 
resultado de escolhas.

O ponto de vista também pode aparecer em adjetivos e 
advérbios. Palavras como “grave”, “lamentavelmente”, “im-
portante”, “excessivo”, “adequado”, “apenas”, “felizmente” e 
“infelizmente” carregam avaliação. Elas mostram como o autor 
interpreta o fato. O leitor atento observa essas marcas.

Modalizadores são elementos linguísticos que indicam 
grau de certeza, dúvida, obrigação, possibilidade ou avaliação. 
Expressões como “certamente”, “talvez”, “provavelmente”, 
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 ▸  Estatística Descritiva
O objetivo estatístico descritivo é sintetizar as principais características de um conjunto de dados usando tabelas, gráficos e 

resumos numéricos.
As estatísticas estão se tornando uma importante ferramenta de apoio à decisão todos os dias. Resumindo: É um conjunto de 

métodos e técnicos que ajudam a tomar decisões em meio à incerteza.

Estatística descritiva (Dedutiva)
O objetivo da Estatística Descritiva é resumir as principais características de um conjunto de dados por meio de tabelas, gráficos 

e resumos numéricos. Fazemos uso de:
 ▪ Tabelas de frequência: ao dispor de uma lista volumosa de dados, as tabelas de frequência servem para agrupar informações 

de modo que estas possam ser analisadas. As tabelas podem ser de frequência simples ou de frequência em faixa de valores.
 ▪ Gráficos: o objetivo da representação gráfica é dirigir a atenção do analista para alguns aspectos de um conjunto de dados. 

Alguns exemplos de gráficos são: diagrama de barras, diagrama em setores, histograma, boxplot, ramo-e-folhas, diagrama de 
dispersão, gráfico sequencial.
 ▪ Resumos numéricos: por meio de medidas ou resumos numéricos podemos levantar importantes informações sobre o conjun-

to de dados tais como: a tendência central, variabilidade, simetria, valores extremos, valores discrepantes, etc.

Estatística inferencial (Indutiva)
Usar informações incompletas para tomar decisões e tirar conclusões satisfatórias. A base do método estatístico lógico é o cál-

culo de probabilidades. Usamos:
 ▪ Estimação: a técnica consiste em utilizar um conjunto de dados incompletos, ao qual iremos chamar de amostra, e nele cal-

cular estimativas de quantidades de interesse. Estas estimativas podem ser pontuais (representadas por um único valor) ou 
intervalares.
 ▪ Teste de Hipóteses: o fundamento é levantar suposições acerca de uma quantidade não conhecida e utilizar, também, dados 

incompletos para criar uma regra de escolha.

População e amostra

ESTATÍSTICA DESCRITIVA E ANÁLISE DE DADOS: DESCRIÇÃO VISUAL DOS DADOS; TABELAS E GRÁFICOS; DISTRIBUI-
ÇÃO DE FREQUÊNCIA; MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL, MÉDIA, MEDIANA E MODA; MEDIDAS DE DISPERSÃO, 
AMPLITUDE, VARIÂNCIA, DESVIO-PADRÃO E COEFICIENTE DE VARIAÇÃO; IDENTIFICAÇÃO DE VALORES ATÍPICOS; 
LEITURA, INTERPRETAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE DADOS; CORRELAÇÃO LINEAR E INTERPRETAÇÃO DE RELAÇÕES 
ENTRE VARIÁVEIS

ESTATÍSTICA, RACIOCÍNIO 
LÓGICO, ANÁLISE DE 
DADOS E TECNOLOGIA
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 ▪  População: conjunto de todas as unidades sobre as quais há o interesse de investigar uma ou mais características.

Variáveis e suas classificações
 ▪ Qualitativas: quando seus valores são expressos por atributos: sexo (masculino ou feminino), cor da pele, entre outros. Dizemos 

que estamos qualificando.
 ▪ Quantitativas: quando seus valores são expressos em números (salários dos operários, idade dos alunos, etc). Uma variável 

quantitativa que pode assumir qualquer valor entre dois limites recebe o nome de variável contínua; e uma variável que só pode 
assumir valores pertencentes a um conjunto enumerável recebe o nome de variável discreta.

Fases do método estatístico
 ▪ Coleta de dados: A coleta pode ser direta e indireta.
 ▪ Crítica dos dados: Uma vez recebidos, os dados devem ser verificados cuidadosamente, procurando possíveis enganos e im-

perfeições, para não cometer enganos grosseiros ou grandes que possam afetar significativamente os resultados. A crítica pode 
ser externa e interna.
 ▪ Apuração dos dados: soma e processamento dos dados obtidos e a disposição mediante critérios de classificação, que pode ser 

manual, eletromecânica ou eletrônica.
 ▪ Exposição ou apresentação de dados: os dados devem ser apresentados sob forma adequada (tabelas ou gráficos), isso torna 

mais fácil o exame daquilo que está sendo objeto de tratamento estatístico.
 ▪ Análise dos resultados: realizadas anteriores (Estatística Descritiva), fazemos uma análise dos resultados obtidos, através dos 

métodos da Estatística Indutiva ou Inferencial, que tem por base a indução ou inferência, e tiramos desses resultados conclusões 
e previsões.

Censo
Avaliação direta de um parâmetro, utilizando-se todos os componentes da população.
Principais propriedades:
Admite erros processual zero e tem 100% de confiabilidade;
 ▪  É caro;

 É lento;
 ▪  É quase sempre desatualizado (visto que se realizam em períodos de anos 10 em 10 anos);
 ▪  Nem sempre é viável.

 ▪  Dados brutos: é uma sequência de valores numéricos não organizados, obtidos diretamente da observação de um fenômeno 
coletivo.
 ▪  Rol: é uma sequência ordenada dos dados brutos.

Tabelas de frequência
 Podemos agrupar os valores de variáveis quantitativas ou qualitativas a partir de dados brutos e criar tabelas de frequências. As 

tabelas de frequência podem ser simples ou por faixas de valores, dependendo da classificação da variável.

 ▪  Tabela de frequência simples
São adequadas para resumir observações de uma variável qualitativa ou quantitativa discreta, desde que esta apresente um 

conjunto pequeno de diferentes valores. 
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produzem efeitos sobre as etapas seguintes. Essa 
característica distingue o projeto de um processo repetitivo, 
cujas etapas e resultados são previsíveis desde o começo. 
A incerteza inerente ao projeto decorre justamente dessa 
elaboração progressiva: quanto mais distante no tempo estiver 
uma atividade, menor tende a ser a precisão das estimativas 
associadas a ela, o que exige mecanismos de replanejamento e 
de controle ao longo de todo o ciclo de vida do empreendimento.

Projeto em contraposição às operações continuadas
As operações continuadas correspondem a atividades 

permanentes e repetitivas, conduzidas para sustentar o 
funcionamento regular de uma organização. Diferentemente 
do projeto, que se encerra ao atingir seu objetivo, a operação 
se renova ciclicamente: a produção de um bem de consumo, 
o atendimento ao público em uma repartição e a manutenção 
de um sistema de informação são exemplos de atividades 
operacionais que se repetem indefinidamente, seguindo padrões 
e procedimentos já consolidados. A operação busca eficiência 
pela repetição e pela padronização, ao passo que o projeto 
busca efetividade pela adaptação a um objetivo específico e não 
recorrente.

Natureza cíclica das operações
A natureza cíclica da operação implica que seus processos 

sejam objeto de aperfeiçoamento contínuo, e não de reinvenção 
a cada execução. Uma linha de produção industrial, por exemplo, 
mantém os mesmos insumos, os mesmos equipamentos e os 
mesmos procedimentos de controle de qualidade ao longo de 
extensos períodos, de modo que o conhecimento acumulado 
em cada ciclo retroalimenta o ciclo seguinte. Esse padrão de 
repetição permite que a operação seja medida por indicadores 
de desempenho estáveis, como produtividade por período ou 
taxa de conformidade, que perdem sentido quando aplicados 
isoladamente a um projeto, cujo objeto de comparação muda a 
cada novo empreendimento.

Pontos de interseção entre projeto e operação
Apesar da distinção conceitual, projeto e operação mantêm 

pontos de interseção relevantes. Um projeto frequentemente 
tem como finalidade alterar, criar ou extinguir uma capacidade 
operacional: a implantação de um novo sistema informatizado, 
por exemplo, é um projeto cujo produto final passa a integrar as 
operações continuadas da organização após o seu encerramento. 
Da mesma forma, uma operação pode gerar demandas que se 
transformam em projetos, como ocorre quando um problema 
recorrente identificado na rotina de atendimento justifica um 

 ▸ Projeto como empreendimento temporário e singular

Definição e atributos distintivos do projeto
Um projeto corresponde a um esforço organizado, de 

duração limitada, conduzido com o propósito de criar um 
produto, serviço ou resultado singular. Essa definição carrega 
dois atributos que funcionam como testes de identificação: a 
temporariedade, que indica a existência de um início e de um 
fim claramente delimitados, e a singularidade, que indica que o 
objeto produzido, ainda que semelhante a outros já existentes, 
apresenta alguma característica que o distingue de entregas 
anteriores. A temporariedade não se confunde com curta 
duração: um projeto de infraestrutura pode se estender por 
vários anos e, ainda assim, manter sua natureza temporária, 
pois seu encerramento está vinculado ao alcance dos objetivos 
estabelecidos, e não à passagem de um intervalo de tempo 
arbitrário. Quando os objetivos são atingidos, quando se torna 
evidente que não poderão ou não deverão mais ser atingidos, ou 
quando a necessidade que originou o empreendimento deixa de 
existir, o projeto chega ao seu termo.

Temporariedade e exclusividade do empreendimento
A exclusividade de um projeto manifesta-se nas variações 

de escopo, nos recursos empregados, nas restrições de tempo 
e custo e no contexto organizacional em que ele se insere. Dois 
projetos de construção de uma mesma tipologia de edificação, 
por exemplo, diferem quanto ao terreno, à equipe envolvida, às 
condições de financiamento e às exigências regulatórias locais, 
o que torna cada iniciativa um empreendimento próprio, ainda 
que utilize métodos e processos recorrentes. Essa singularidade 
justifica a necessidade de um planejamento específico para cada 
projeto, pois soluções padronizadas aplicadas sem adaptação 
tendem a ignorar particularidades relevantes do contexto em 
que a entrega será produzida.

Elaboração progressiva e incerteza inerente
A elaboração progressiva descreve o processo pelo qual 

o entendimento sobre o projeto se aprofunda e se detalha à 
medida que mais informações se tornam disponíveis. No início 
de um empreendimento, o escopo costuma ser descrito em 

CONCEITOS DE PROJETO, PROGRAMA, PORTFÓLIO, 
OPERAÇÕES, PRODUTOS, ENTREGAS, RESULTADOS E 
BENEFÍCIOS. GESTÃO DE PROJETOS COMO INSTRU-
MENTO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, IMPLE-
MENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GERAÇÃO DE 
VALOR PÚBLICO

GESTÃO DE PROJETOS
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empreendimento específico de reestruturação de processos. Essa interdependência exige que a transição entre o encerramento 
do projeto e a absorção de seus resultados pela estrutura operacional seja planejada, sob pena de a entrega produzida não ser 
adequadamente incorporada à rotina da organização.

A tabela apresentada abaixo sintetiza, a partir de critérios estruturantes, as diferenças entre o empreendimento temporário e a 
atividade operacional continuada, de modo a consolidar a distinção conceitual apresentada neste bloco.

Critério Projeto Operação continuada

Duração Delimitada, com início e fim definidos Indeterminada, sustenta o funcionamento da 
organização

Objetivo Produzir um resultado singular e não recorrente Manter um padrão de funcionamento estável e 
repetitivo

Variabilidade Alta, sujeita a elaboração progressiva Baixa, baseada em procedimentos consolidados

Encerramento Ocorre quando o objetivo é alcançado ou 
inviabilizado

Não possui encerramento natural, apenas 
descontinuação

A leitura da comparação acima evidencia que a escolha entre tratar uma iniciativa como projeto ou como rotina operacional não 
é meramente terminológica: ela determina o tipo de estrutura de governança, de alocação de recursos e de métricas de desempenho 
que serão aplicadas. Organizações que tratam como operação um esforço que, na verdade, possui as características de um projeto 
tendem a subestimar riscos de prazo e custo, justamente porque aplicam a esse esforço indicadores e rotinas de controle próprios de 
atividades repetitivas. Por outro lado, tratar uma rotina estável como se fosse um projeto pode gerar custos de gestão desnecessários, 
com planejamentos e encerramentos formais aplicados a atividades que deveriam ser simplesmente mantidas e aperfeiçoadas de 
forma contínua.

 ▸ Programas e portfólios como estruturas de agrupamento

Programa: gestão coordenada de projetos relacionados
Um programa reúne um conjunto de projetos e, eventualmente, de outras atividades correlatas, cuja gestão coordenada produz 

benefícios que não estariam disponíveis caso cada componente fosse conduzido de forma isolada. A existência de um programa se 
justifica quando os projetos que o compõem compartilham dependências relevantes entre si, seja porque uma entrega de um projeto 
é insumo para outro, seja porque a alocação de recursos escassos exige arbitragem conjunta entre as iniciativas. O programa, portanto, 
não é apenas um projeto de maior porte: é uma estrutura de gestão voltada a extrair sinergias entre componentes relacionados, algo 
que a condução isolada de cada projeto não conseguiria capturar.

Benefícios que só emergem da coordenação
Entre os benefícios típicos de um programa estão a redução de riscos compartilhados, o aproveitamento de economias de 

escala na aquisição de recursos, a padronização de práticas entre os projetos componentes e a possibilidade de redistribuir recursos 
entre iniciativas conforme as prioridades se alteram ao longo do tempo. Um programa de modernização de uma rede de unidades 
de atendimento, por exemplo, pode incluir projetos distintos de reforma predial, de capacitação de equipes e de implantação 
de sistemas, cuja gestão conjunta permite sequenciar entregas de modo que uma unidade já capacitada receba a infraestrutura 
reformada no momento adequado, evitando desperdício de recursos e descontinuidade no atendimento à população.

Gerenciamento de programas e governança intermediária
O gerenciamento de programas introduz um nível de governança intermediário entre a gestão de cada projeto individual e 

a gestão estratégica do portfólio da organização. Esse nível intermediário é responsável por monitorar o desempenho agregado 
dos projetos componentes, por harmonizar cronogramas e orçamentos entre eles e por garantir que os benefícios pretendidos 
pelo programa, que muitas vezes só se concretizam após o encerramento de múltiplos projetos, sejam efetivamente mensurados e 
reportados às instâncias superiores de decisão.

Portfólio: alinhamento estratégico de iniciativas
O portfólio corresponde ao conjunto de projetos, programas e outras iniciativas agrupados para facilitar o gerenciamento e 

viabilizar o alcance de objetivos estratégicos da organização. Diferentemente do programa, cujos componentes guardam relação de 
dependência operacional entre si, os componentes de um portfólio podem ser totalmente independentes uns dos outros em termos 
de execução, estando relacionados apenas pelo fato de competirem pelos mesmos recursos financeiros, humanos e tecnológicos 
disponíveis e de contribuírem, cada um a seu modo, para as mesmas diretrizes estratégicas.
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Um processo é uma sequência de atividades rotineiras que, em conjunto com outros processos, compõe a forma pela qual a orga-
nização funcionará. É a abordagem pela qual esses processos serão desenhados, descritos, medidos, supervisionados e controlados.

Segundo a Fundação Nacional da Qualidade - FNQ, esse tipo de gestão necessita de visão sistêmica, pois sem ela é impossível 
perceber como o todo significa muito mais, do que a uma simples soma das partes. A abordagem sistêmica dentro de uma organiza-
ção faz com que o foco de sua gestão esteja voltado não só para o seu ambiente interno, mas para o externo também, ou seja, que 
haja uma sinergia entre as partes para que os objetivos planejados sejam alcançados.

A gestão de processos realiza diversos papéis dentro da organização. Sendo o primeiro passo para organizar e entender como as 
áreas, bem como seus processos funcionam internamente. É por meio dela que os responsáveis compreenderão como melhorar o 
aproveitamento dos recursos disponíveis e quais ações necessitam ser tomadas para aperfeiçoar o fluxo de trabalho e otimizando e 
adequando a organização para o mercado vigente. 

Gerenciamento de Processo ou Gestão de Processos é o entendimento de como funciona a organização. A série de atividades 
estruturadas para a produção do produto/serviço. Anteriormente à compreensão desses processos, setorizava-se os trabalhos com 
base na departamentalização, onde os procedimentos existentes dentro de cada setor da organização eram separados por departa-
mentos e cada área pensava separadamente, sem sinergia umas com as outras. Focada em cilos verticais separados. 

Objetivos da Gestão de Processos
 ▪ Gerir sistemas de rotinas que envolve o cotidiano da organização e delegar responsabilidades;
 ▪ Administrar os processos com o objetivo de alcançar resultados perceptíveis (e não tarefas específicas);
 ▪ Ampliar e detectar melhorias contínuas na comunicação e relação entre participantes e áreas da organização;
 ▪ Facilitar o planejamento, padronizando-o com acompanhando de perto o que acontece no ambiente;
 ▪ Perceber oportunidades de otimização de processos através de gargalos encontrados;
 ▪ Ao invés de criar novos modelos; concentrar-se na melhoria de processos que já existem.
 ▪ Efetuar toda e qualquer correção que possam surgir nos processos antes de automatizá-los, para não acelerar o que está 

desorganizado. 

GESTÃO DE PROCESSOS: CONCEITOS, NORMAS E PADRÕES. VISÃO FUNCIONAL E VISÃO POR PROCESSOS. CADEIA 
DE VALOR. MAPEAMENTO, ANÁLISE, MODELAGEM, DOCUMENTAÇÃO, PADRONIZAÇÃO E MELHORIA DE PROCESSOS. 
FLUXOGRAMAS. NOTAÇÃO BPMN

GESTÃO DE 
PROCESSOS
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O processo todo em si é cíclico: finalizando essa fase, volta-
-se a analisar a situação no negócio, investigam se os processos 
estão sinérgicos ao objetivo da empresa, mapeia-se novas situa-
ções diante das melhorias apontadas. Executa-se as mudanças, 
monitorando-as e otimizando-as!

 ▪ Técnicas de Mapeamento

 ▪ Modelo AS-IS / 
Levantar e documentar a atual situação dos processos, ge-

ralmente realizado pelos usuários diretamente envolvidos nos 
processos-chaves. 

O levantamento das principais oportunidades de melhorias 
é realizado com as equipes através de entrevistas feitas com es-
sas pessoas, que relatarão como são realizadas as atividades.

 ▪ TO-BE
Após, é realizado o mapeamento “To-Be”, que define a meta 

a ser alcançada e as mudanças que será necessário implementar 
para isso. Nesse processo é importante documentar pontos de 
melhorias e acréscimos esperados quantitativamente, realizar a 
definição dos recursos, ferramentas e responsabilidades de cada 
atividade.

 ▪ Tipos de Mapeamento
Fluxograma de processos: Desenho simplificado de um 

processo usando símbolos padronizados. Forma simples de 
representar visualmente a teia de atividades envolvidas na 
operação.

Fluxograma horizontal: Visando uma melhor representação 
dos processos, o fluxograma horizontal foi criado, possibilitando 
assim mais alternativas ao gestor.

Em uma matriz o fluxo de tarefas é detalhado, cujo o eixo 
horizontal indica quais processos estão em andamento e o eixo 
vertical mostra as etapas de produção ou os responsáveis por 
cada processo. Possibilitando assim, uma visão mais clara em re-
lação ao fluxograma de processos.

Mapofluxograma: Principal mapeamento utilizado para li-
nhas de produção, por exemplo.

É a união de um fluxograma dentro de um layout industrial. 
Aqui, o fluxograma é representado sobre o desenho da planta. 
Isso facilita a visão e compreensão da movimentação de mate-
riais e pessoas.

BPMN: Tipo de modelagem de processos mais utilizado, 
atendendo inclusive às normas especiais.

Os símbolos são padronizados com formas e cores pre-
viamente definidas, facilita muito mais a compreensão e 
representação de um processo complexo. Como é de uma “lin-
guagem universal”, se torna também possível apresentar o fluxo 
para clientes, possibilita que novos integrantes façam alterações 
agregando valor aos processos.

Análise de Processos
Geralmente é nessa etapa que a empresa é mapeada. É 

preciso analisar com exatidão como acontece cada processo no 
negócio atualmente. Assim, os processos são listados e descritos 
pelo conjunto de atividades que os compõem.

É preciso conhecer realmente como funciona a empresa, 
para realizar esse mapeamento. Somente sim o gestor terá co-
nhecimento dos pontos de melhoria na operação com clareza.

Nessa etapa verifica-se:
 ▪ A compreensão do negócio com os processos principais 

que o compõem;
 ▪ Plano estratégico com metas e indicadores;
 ▪ Senso comum dos processos;
 ▪ Entradas e saídas, incluindo clientes e fornecedores;
 ▪ Responsabilidades de diferentes áreas e equipes;
 ▪ Avaliação dos recursos disponíveis.

 ▸ Noções de estatística aplicada ao controle e à melhoria de 
processos

 ▪ Execução
É importante estudar os recursos necessários, antes de insti-

tucionalizar as mudanças, como: remanejar equipe, ferramentas, 
mudanças no layout da organização, aquisição de programas 
(softwares), entre outras.

Existem duas vertentes para a implantação das novas 
estratégias:

 ▪ Implantação sistêmica, quando são utilizados softwares 
para isso
 ▪ Implantação não sistêmica, que não necessitam de ferra-

mentas desse tipo.
A visão dessa execução deve ser positiva, pois irá auxiliar 

organização a estruturar melhor seus processos, não sendo que 
atrapalhará o ciclo de trabalho.

 ▪ Monitoramento
Através dos indicadores de desempenho pré-definidos, os 

novos processos devem ser constantemente acompanhados. 
Geralmente, algumas das métricas a constar em cada processo 
são: o tempo de duração, o custo, a capacidade (quanto cada 
processo realmente produz) e a qualidade (medida com indica-
dores próprios que variam de processo a processo).

 ▪  Melhoria de Processos
Nessa etapa, observa-se os indicadores previamente levan-

tados, onde se torna possível identificar quais são os principais 
gargalos em todo processo e se os objetivos estão sendo con-
quistados. As melhorias podem ser concernentes a inclusão ou 
exclusão de atividades, realocação de responsabilidades, docu-
mentação, novas ferramentas de apoio e sequências diferentes, 
por exemplo.

Melhorar o desempenho para reduzir custos, aumentar a 
eficiência, aprimorar a qualidade do produto/serviço e melhorar 
o relacionamento com o cliente, devem ser o objetivo.
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de competências e habilidades que suportam o crescimento 
e a inovação da organização, alinhando as metas individuais aos 
objetivos de longo prazo da empresa.

Existem três princípios fundamentais que sustentam a 
gestão estratégica de pessoas:

Alinhamento com a Estratégia Organizacional: O principal 
princípio da gestão estratégica de pessoas é que todas as ativi-
dades de RH – como recrutamento, treinamento, avaliação de 
desempenho e retenção de talentos – estejam alinhadas à es-
tratégia da empresa. Esse alinhamento permite que o capital 
humano trabalhe em prol das metas organizacionais, criando 
um ciclo de desenvolvimento mútuo onde tanto os colaborado-
res quanto a organização atingem seus objetivos. Dessa forma, 
cada colaborador entende como suas funções e habilidades 
contribuem para a visão estratégica da empresa, aumentando o 
engajamento e o comprometimento.

Visão de Longo Prazo: Ao contrário de modelos de gestão 
que focam em necessidades imediatas, a gestão estratégica de 
pessoas adota uma perspectiva de longo prazo, promovendo o 
desenvolvimento contínuo dos colaboradores e antecipando as 
competências que serão necessárias para os desafios futuros da 
organização. Essa visão de longo prazo implica a criação de pro-
gramas de desenvolvimento e sucessão, que asseguram que a 
empresa esteja preparada para o crescimento sustentável e para 
eventuais mudanças. Além disso, a gestão de pessoas estratégica 
prioriza a retenção de talentos, pois reconhece que a lealdade e 
o envolvimento dos colaboradores impactam diretamente a es-
tabilidade e o sucesso da empresa ao longo dos anos.

Foco no Desenvolvimento Contínuo: O desenvolvimento 
contínuo dos colaboradores é uma característica essencial na 
gestão estratégica de pessoas. A ideia é que os profissionais este-
jam sempre aprimorando suas competências e adquirindo novas 
habilidades para se adaptarem às transformações do mercado 
e contribuírem de forma inovadora para a empresa. Esse prin-
cípio implica a criação de programas de capacitação, planos de 
carreira e feedbacks constantes que permitam aos colaboradores 
crescer e evoluir dentro da organização. Ao investir no desen-
volvimento de seu capital humano, a empresa não apenas eleva 
o nível de competência de suas equipes, mas também melhora 
seu desempenho geral, pois colaboradores motivados e em cons-
tante aprendizado são mais produtivos e comprometidos com os 
resultados.

Esses princípios são aplicados de forma integrada, permitin-
do que a gestão de pessoas atue como uma parceira estratégica 
e não apenas como uma função administrativa. Ao adotar uma 
abordagem estratégica, a empresa consegue alavancar o po-
tencial humano de maneira coordenada e eficaz, promovendo 
a inovação, a competitividade e o crescimento sustentado. Essa 
abordagem transforma o RH em uma área de valor estratégico, 

A Gestão Estratégica de Pessoas é um modelo de admi-
nistração de recursos humanos que visa alinhar as práticas de 
gestão de talentos com os objetivos estratégicos da organização. 
Ao contrário de abordagens tradicionais, onde o foco principal é 
apenas no gerenciamento das atividades de RH, a gestão estra-
tégica de pessoas integra o desenvolvimento de colaboradores 
aos planos de crescimento e inovação da empresa. Esse modelo 
considera que o capital humano é um ativo estratégico, capaz de 
gerar vantagem competitiva e de impulsionar o sucesso corpora-
tivo em longo prazo.

A importância da gestão estratégica de pessoas se destaca 
no contexto atual, onde a complexidade do mercado e a compe-
titividade crescente exigem das empresas uma abordagem mais 
alinhada e proativa para atrair, desenvolver e reter talentos. Ao 
adotar uma gestão que conecta os objetivos pessoais dos cola-
boradores às metas organizacionais, a empresa não só melhora o 
engajamento e o desempenho individual, mas também fortalece 
o comprometimento e a lealdade das equipes.

Nesse modelo, os processos de recrutamento, seleção, 
treinamento, desenvolvimento e avaliação de desempenho 
são desenhados com uma perspectiva estratégica. Cada etapa 
da gestão de pessoas é planejada para garantir que as compe-
tências e habilidades dos colaboradores estejam em sintonia 
com os resultados esperados pela organização. Além disso, a 
gestão estratégica de pessoas utiliza métricas e indicadores de 
desempenho para monitorar e medir o impacto das práticas de 
RH nos resultados corporativos, permitindo ajustes e melhorias 
contínuas.

Nos pontos seguintes, exploraremos os conceitos e práti-
cas da gestão estratégica de pessoas, entendendo como esse 
modelo contribui para a sustentabilidade e a competitividade 
organizacional. Compreender esse alinhamento é essencial para 
que as empresas consigam atrair e reter os melhores talentos, 
desenvolver uma cultura organizacional forte e, consequente-
mente, alcançar suas metas com eficácia e inovação.

Definição e princípios da gestão estratégica de 
pessoas

A Gestão Estratégica de Pessoas pode ser definida como uma 
abordagem que busca integrar o desenvolvimento de recursos 
humanos com os objetivos estratégicos da organização, trans-
formando a área de gestão de pessoas em uma parceira central 
da liderança corporativa. Esse modelo reconhece que o sucesso 
e a sustentabilidade de uma empresa dependem diretamente 
do talento e do engajamento de seus colaboradores, tornando 
a gestão de pessoas um elemento essencial para a competitivi-
dade. A gestão estratégica, portanto, prioriza o desenvolvimento 

GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS

GESTÃO ESTRATÉGICA 
DE PESSOAS
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 ▪ comprometidos com a organização. A retenção é estraté-
gica porque a perda de talentos impacta negativamente a 
performance da empresa e implica custos significativos em 
processos de recrutamento e capacitação.
 ▪ Gestão de Desempenho e Avaliação: A avaliação de de-

sempenho é um processo central para medir e orientar o 
desenvolvimento dos colaboradores de acordo com as me-
tas e expectativas da organização. Na gestão estratégica 
de pessoas, a avaliação de desempenho vai além de uma 
análise pontual – ela é contínua e inclui feedbacks regula-
res, metas alinhadas aos objetivos estratégicos e planos de 
ação para melhorar o desempenho individual e coletivo. 
Indicadores de desempenho (KPIs) e metodologias como 
OKRs (Objectives and Key Results) são amplamente utiliza-
dos para monitorar e mensurar o impacto do trabalho dos 
colaboradores nas metas da empresa. O feedback regular, 
aliado a essas ferramentas, permite que os colaboradores 
conheçam suas fortalezas e áreas de melhoria, promovendo 
uma cultura de alta performance e engajamento.
 ▪ Planejamento de Sucessão: O planejamento de sucessão é 

uma prática que visa preparar a organização para transições 
futuras, identificando e desenvolvendo talentos internos 
que possam assumir posições estratégicas ou de liderança 
em longo prazo. Essa prática é essencial para garantir a con-
tinuidade dos negócios e para reduzir os riscos associados 
à saída de profissionais em cargos-chave. O planejamento 
de sucessão envolve a identificação de colaboradores com 
alto potencial, a criação de planos de desenvolvimento es-
pecíficos para esses talentos e a preparação de uma base 
de liderança sólida e qualificada. A prática de sucessão es-
tratégica não só garante que a organização esteja preparada 
para mudanças internas, mas também promove um am-
biente onde o desenvolvimento de carreira é incentivado e 
valorizado.

Esses processos e práticas formam um ciclo integrado de 
gestão estratégica de pessoas, onde cada etapa é planejada para 
fortalecer o capital humano e maximizar o impacto dos colabora-
dores nos resultados da organização. Ferramentas como people 
analytics (análise de dados sobre pessoas) também são cada vez 
mais aplicadas para fornecer insights sobre o desempenho, o 
engajamento e as necessidades dos colaboradores, permitindo 
ajustes estratégicos mais rápidos e baseados em dados.

A gestão estratégica de pessoas busca, assim, criar um am-
biente de aprendizado e engajamento, onde os colaboradores 
se sentem valorizados e onde suas competências são constan-
temente aprimoradas. Ao combinar processos estratégicos com 
práticas que promovam a satisfação e o desenvolvimento pro-
fissional, as organizações conseguem construir equipes mais 
comprometidas, inovadoras e preparadas para contribuir com os 
objetivos organizacionais.

Alinhamento das competências dos 
colaboradores com os objetivos corporativos

Um dos aspectos fundamentais da gestão estratégica de pes-
soas é o alinhamento entre as competências dos colaboradores e 
os objetivos estratégicos da organização. Esse alinhamento per-
mite que os esforços individuais e coletivos estejam direcionados 
para as metas da empresa, criando uma integração entre o que 

onde as decisões de gestão de pessoas são guiadas por uma 
visão global da organização e por objetivos que fortalecem a cul-
tura, o desempenho e a sustentabilidade da empresa.

Processos e práticas na gestão estratégica de 
pessoas

A gestão estratégica de pessoas abrange uma série de 
processos e práticas integradas, que visam alinhar o desen-
volvimento e a atuação dos colaboradores com os objetivos 
estratégicos da organização. Esses processos são essenciais para 
atrair, reter, capacitar e avaliar talentos de forma que contribu-
am diretamente para o sucesso e a competitividade da empresa. 
Diferente da gestão tradicional de RH, que se concentra em ati-
vidades administrativas e operacionais, a gestão estratégica de 
pessoas utiliza uma abordagem proativa e alinhada à visão e aos 
valores organizacionais.

Os principais processos e práticas da gestão estratégica de 
pessoas incluem:

 ▪ Recrutamento e Seleção Estratégica: O recrutamento 
estratégico é mais do que encontrar pessoas qualificadas 
– trata-se de identificar talentos que compartilhem dos 
valores e objetivos da organização e que possuam as com-
petências técnicas e comportamentais necessárias para o 
crescimento da empresa. Nesse processo, são utilizados 
métodos que permitem avaliar não só o conhecimento téc-
nico, mas também o alinhamento cultural e o potencial de 
desenvolvimento do candidato. Ferramentas como entrevis-
tas baseadas em competências, testes de personalidade e 
simulações de problemas reais da empresa são comumen-
te aplicadas para garantir uma contratação mais assertiva e 
que favoreça a integração do novo colaborador ao ambiente 
organizacional.
 ▪ Treinamento e Desenvolvimento: A prática de treinamen-

to e desenvolvimento é um dos pilares fundamentais da 
gestão estratégica de pessoas, pois permite que a empresa 
mantenha suas equipes atualizadas e capacitadas para en-
frentar novos desafios. Programas de treinamento técnico, 
capacitação em soft skills (habilidades comportamentais) e 
desenvolvimento de liderança são criados para aprimorar 
o desempenho e a produtividade dos colaboradores. Além 
disso, o desenvolvimento contínuo cria um ambiente de 
aprendizado e inovação, promovendo uma cultura orga-
nizacional que valoriza a evolução profissional. Planos de 
desenvolvimento individual (PDI) são ferramentas comuns 
nesse processo, oferecendo metas específicas e personaliza-
das para o crescimento de cada colaborador.
 ▪ Retenção de Talentos: Retenção é um aspecto estratégi-

co da gestão de pessoas, pois colaboradores capacitados e 
engajados são essenciais para a continuidade e a competi-
tividade da empresa. A retenção de talentos envolve ações 
que promovem a satisfação e o bem-estar dos colabora-
dores, como programas de reconhecimento, remuneração 
competitiva, benefícios flexíveis, oportunidades de cresci-
mento e políticas de qualidade de vida no trabalho. Além 
disso, o desenvolvimento de um ambiente de trabalho po-
sitivo, onde os colaboradores sentem-se valorizados e veem 
possibilidades de crescimento, contribui para reduzir a rota-
tividade e garantir que os profissionais permaneçam 
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As Três Fases da Administração de Recursos Materiais e 
Patrimoniais:

1 – Aumentar a produtividade. Busca pela eficiência.
2 – Aumentar a qualidade sem preocupação em prejudicar 

outras áreas da Organização. Busca pela eficácia.
3 – Gerar a quantidade certa, no momento certo par atender 

bem o cliente, sem desperdício. Busca pela efetividade.

Visão Operacional e Visão Estratégica
Na visão operacional busca-se a melhoria relacionada a ativi-

dades específicas. Melhorar algo que já existe.
Na visão estratégica busca-se o diferencial. Fazer as coisas de 

um modo novo. Aqui se preocupa em garantir a alta performance 
de maneira sistêmica. Ou seja, envolvendo toda a organização de 
maneira interrelacional. 

Com relação à Fábula de La Fontaine, a preocupação do au-
tor era, conforme sua época, garantir a melhoria quantitativa das 
ações dos empregados. Aqueles que mantêm uma padronização 
de são recompensados pela Organização. Na moderna interpre-
tação da Fábula a autora passa a idéia de que precisamos além de 
trabalhar investir no nosso talento de maneira diferencial. Assim, 
poderemos não só garantir a sustentabilidade da Organização 
para os diversos invernos como, também, fazê-los em Paris.

Historicamente, a administração de recursos materiais e 
patrimoniais tem seu foco na eficiência de processos – visão ope-
racional. Hoje em dia, a administração de materiais passa a ser 
chamada de área de logística dentro das Organizações devido à 
ênfase na melhor maneira de facilitar o fluxo de produtos entre 
produtores e consumidores, de forma a obter o melhor nível de 
rentabilidade para a organização e maior satisfação dos clientes.

A Administração de Materiais possui hoje uma Visão 
Estratégica. Ou seja, foco em ser a melhor por meio da INOVAÇÃO 
e não baseado na melhor no que já existe. A partir da visão es-
tratégica a Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais 
passa ser conhecida por LOGISTICA.

Sendo assim:

VISÃO OPERACIONAL VISÃO ESTRATÉGICA

Eficiencia Efetividade

Especifica Sistemica

Quantitativa Quantitativa e qualtaitiva

Melhorar o que já existe Inovação

Quanto Quando

Recurso – Conceito = É aquele que gera, potencialmente ou 
de forma efetiva, riqueza.

Administração de Recursos - Conceitos - Atividade que 
planeja, executa e controla, nas condições mais eficientes e eco-
nômicas, o fluxo de material, partindo das especificações dos 
artigos e comprar até a entrega do produto terminado para o 
cliente. 

É um sistema integrado com a finalidade de prover à ad-
ministração, de forma contínua, recursos, equipamentos e 
informações essenciais para a execução de todas as atividades 
da Organização.

Evolução da Administração de Recursos Materiais e 
Patrimoniais

A evolução da Administração de Materiais processou-se em 
várias fases:

 ▪  A Atividade exercida diretamente pelo proprietário da em-
presa, pois comprar era a essência do negócio;
 ▪  Atividades de compras como apoio às atividades produti-

vas se, portanto, integradas à área de produção;
 ▪  Condenação dos serviços envolvendo materiais, começan-

do com o planejamento das matérias-primas e a entrega de 
produtos acabados, em uma organização independente da 
área produtiva;
 ▪  Agregação à área logística das atividades de suporte à área 

de marketing.

Com a mecanização, racionalização e automação, o exceden-
te de produção se torna cada vez menos necessário, e nesse caso 
a Administração de Materiais é uma ferramenta fundamental 
para manter o equilíbrio dos estoques, para que não falte a ma-
téria-prima, porém não haja excedentes.

Essa evolução da Administração de Materiais ao longo 
dessas fases produtivas baseou-se principalmente, pela necessi-
dade de produzir mais, com custos mais baixos. Atualmente a 
Administração de Materiais tem como função principal o con-
trole de produção e estoque, como também a distribuição dos 
mesmos. 

NOÇÕES DE GESTÃO DE OPERAÇÕES, MATERIAIS E 
LOGÍSTICA. PLANEJAMENTO E CONTROLE DE MATE-
RIAIS. COMPRAS, RECEBIMENTO, ARMAZENAGEM, 
MOVIMENTAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E CONTROLE DE 
ESTOQUES. GESTÃO DE ALMOXARIFADO. CURVA ABC. 
INVENTÁRIO E NÍVEIS DE ESTOQUE

OPERAÇÕES, MATERIAIS, 
LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO
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a providência do suprimento após esse momento poderá 
levar a falta do material necessário ao atendimento de determi-
nada necessidade da administração.

São tarefas da Administração de Materiais: 
 ▪  Controle da produção; 
 ▪  Controle de estoque; 
 ▪  Compras; 
 ▪  Recepção; 
 ▪  Inspeção das entradas; 
 ▪  Armazenamento; 
 ▪  Movimentação; 
 ▪  Inspeção de saída 
 ▪  Distribuição.

Sem o estoque de certas quantidades de materiais que 
atendam regularmente às necessidades dos vários setores da or-
ganização, não se pode garantir um bom funcionamento e um 
padrão de atendimento desejável. Estes materiais, necessários à 
manutenção, aos serviços administrativos e à produção de bens e 
serviços, formam grupos ou classes que comumente constituem 
a classificação de materiais. Estes grupos recebem denominação 
de acordo com o serviço a que se destinam (manutenção, limpe-
za, etc.), ou à natureza dos materiais que neles são relacionados 
(tintas, ferragens, etc.), ou do tipo de demanda, estocagem, etc.

Classificação de Materiais
Classificar um material então é agrupá-lo segundo sua forma, 

dimensão, peso, tipo, uso etc. A classificação não deve gerar con-
fusão, ou seja, um produto não poderá ser classificado de modo 
que seja confundido com outro, mesmo sendo semelhante. A 
classificação, ainda, deve ser feita de maneira que cada gênero 
de material ocupe seu respectivo local. Por exemplo: produtos 
químicos poderão estragar produtos alimentícios se estiverem 
próximos entre si. Classificar material, em outras palavras, signifi-
ca ordená-lo segundo critérios adotados, agrupando-o de acordo 
com a semelhança, sem, contudo, causar confusão ou dispersão 
no espaço e alteração na qualidade.

O objetivo da classificação de materiais é definir uma catalo-
gação, simplificação, especificação, normalização, padronização 
e codificação de todos os materiais componentes do estoque da 
empresa.

O sistema de classificação é primordial para qualquer 
Departamento de Materiais, pois sem ele não poderia existir um 
controle eficiente dos estoques, armazenagem adequada e fun-
cionamento correto do almoxarifado.

O princípio da classificação de materiais está relacionado à:

Catalogação
A Catalogação é a primeira fase do processo de classificação 

de materiais e consiste em ordenar, de forma lógica, todo um 
conjunto de dados relativos aos itens identificados, codificados 
e cadastrados, de modo a facilitar a sua consulta pelas diversas 
áreas da empresa.

Simplificar material é, por exemplo, reduzir a grande diversi-
dade de um item empregado para o mesmo fim. Assim, no caso 
de haver duas peças para uma finalidade qualquer, aconselha-se 

Princípios da Administração de Recursos Materiais e 
Patrimoniais:

 ▪  Qualidade do material;
 ▪  Quantidade necessária;
 ▪  Prazo de entrega
 ▪  Preço;
 ▪  Condições de pagamento.

Qualidade do Material
O material deverá apresentar qualidade tal que possibilite 

sua aceitação dentro e fora da empresa (mercado).

Quantidade
Deverá ser estritamente suficiente para suprir as necessi-

dades da produção e estoque, evitando a falta de material para 
o abastecimento geral da empresa bem como o excesso em 
estoque.

Prazo de Entrega
Deverá ser o menor possível, a fim de levar um melhor aten-

dimento aos consumidores e evitar falta do material. 
Menor Preço
O preço do produto deverá ser tal que possa situá-lo em po-

sição da concorrência no mercado, proporcionando à empresa 
um lucro maior.

Condições de pagamento
Deverão ser as melhores possíveis para que a empresa tenha 

maior flexibilidade na transformação ou venda do produto.

Diferença Básica entre Administração de Materiais e 
Administração Patrimonial

A diferença básica entre Administração de Materiais e 
Administração Patrimonial é que a primeira se tem por produto 
final a distribuição ao consumidor externo e a área patrimonial é 
responsável, apenas, pela parte interna da logística. Seu produto 
final é a conservação e manutenção de bens.

A Administração de Materiais é, portanto um conjunto de 
atividades desenvolvidas dentro de uma empresa, de forma cen-
tralizada ou não, destinadas a suprir as diversas unidades, com 
os materiais necessários ao desempenho normal das respec-
tivas atribuições. Tais atividades abrangem desde o circuito de 
reaprovisionamento, inclusive compras, o recebimento, a arma-
zenagem dos materiais, o fornecimento dos mesmos aos órgãos 
requisitantes, até as operações gerais de controle de estoques 
etc.

A Administração de Materiais destina-se a dotar a admi-
nistração dos meios necessários ao suprimento de materiais 
imprescindíveis ao funcionamento da organização, no tempo 
oportuno, na quantidade necessária, na qualidade requerida e 
pelo menor custo.

A oportunidade, no momento certo para o suprimento de 
materiais, influi no tamanho dos estoques. Assim, suprir antes do 
momento oportuno acarretará, em regra, estoques altos, acima 
das necessidades imediatas da organização. Por outro lado, 
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são essenciais para garantir que o orçamento seja executado 
de maneira justa e eficiente, atendendo às reais necessidades da 
população.

Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes funda-

mentais que orientam a formulação, execução e controle do 
orçamento público, assegurando que as finanças do Estado se-
jam geridas com transparência, legalidade e eficiência. Eles são 
o alicerce que garante que o processo orçamentário atenda aos 
objetivos de planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade 
com o uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a ad-
ministração financeira pública, garantindo que o orçamento seja 
elaborado de forma coerente com as necessidades do governo e 
com o interesse público, além de facilitar o controle e a fiscaliza-
ção tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.

 ▸ Princípio da Clareza
O princípio da clareza exige que o orçamento seja redigido 

de forma clara, objetiva e compreensível, facilitando a sua leitura 
e interpretação por todos os interessados, incluindo a população 
e os órgãos de controle. Esse princípio garante que as informa-
ções sobre receitas e despesas sejam apresentadas de modo a 
evitar ambiguidades, tornando o orçamento um instrumento 
acessível e transparente.

A aplicação deste princípio fortalece a participação cidadã, 
pois possibilita que qualquer pessoa compreenda a destina-
ção dos recursos públicos, promovendo maior controle social e 
accountability.

 ▸ Princípio da Exclusividade
O princípio da exclusividade determina que a lei orçamentá-

ria deve conter exclusivamente a previsão de receitas e a fixação 
de despesas públicas, sem tratar de temas alheios ao orçamen-
to. Esse princípio visa evitar que questões não relacionadas ao 
planejamento financeiro sejam inseridas na legislação orçamen-
tária, o que poderia desviar seu foco e prejudicar a eficiência da 
gestão pública.

Há, contudo, exceções previstas por lei, como a inclusão de 
autorizações para a realização de operações de crédito e a trans-
posição de recursos, quando necessário.

 ▪ Princípio da Universalidade
O princípio da universalidade estabelece que o orçamento 

deve abranger todas as receitas e despesas da administração 
pública, sem omissões. Isso significa que todas as fontes de re-
cursos e todas as obrigações financeiras do governo precisam 

Orçamento Público
O orçamento público consiste no planejamento detalhado 

de receitas e despesas que as entidades governamentais utili-
zam para a execução de suas políticas públicas. Trata-se de um 
instrumento fundamental para a gestão das finanças públicas, 
orientando a alocação de recursos de acordo com as prioridades 
definidas pelo governo em um período determinado, normal-
mente de um ano.

A elaboração do orçamento público visa garantir o equilí-
brio entre as receitas arrecadadas, provenientes de impostos, 
contribuições e outras fontes, e as despesas necessárias para 
a manutenção dos serviços e investimentos públicos. Assim, o 
orçamento público não apenas reflete as escolhas políticas do 
governo, mas também funciona como um instrumento de pla-
nejamento, controle e transparência na aplicação dos recursos.

Além de assegurar a manutenção dos serviços essenciais, 
como saúde, educação e segurança, o orçamento público é 
crucial para o desenvolvimento econômico, pois permite que o 
governo invista em infraestrutura, programas sociais e outras 
áreas estratégicas. Ele também serve como ferramenta de con-
trole fiscal, promovendo o equilíbrio entre arrecadação e gastos, 
evitando déficits que possam comprometer a sustentabilidade 
das finanças públicas.

No Brasil, a formulação e a execução do orçamento públi-
co seguem normas e diretrizes estabelecidas pela Constituição 
Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esses marcos 
regulatórios visam garantir que a arrecadação e os gastos sejam 
realizados de forma eficiente e transparente, assegurando o uso 
adequado dos recursos públicos.

A estrutura do orçamento público é composta por três leis 
fundamentais:

 ▪ Plano Plurianual (PPA): Estabelece as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública para um período de qua-
tro anos.
 ▪ Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Define as metas e 

prioridades do governo para o ano seguinte, orientando a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual.
 ▪ Lei Orçamentária Anual (LOA): Autoriza a realização das 

despesas e a arrecadação das receitas previstas para o exer-
cício financeiro.

O orçamento público, além de ser um instrumento técnico 
de gestão financeira, possui um papel social, pois deve garantir 
que os recursos arrecadados da sociedade retornem em forma 
de serviços e investimentos que promovam o bem-estar coletivo. 
A participação da sociedade e o controle do Poder Legislativo 

 ORÇAMENTO PÚBLICO. PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

ORÇAMENTO PÚBLICO E 
RESPONSABILIDADE FISCAL
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Importância dos Princípios Orçamentários

Os princípios orçamentários desempenham um papel cru-
cial na organização e no controle das finanças públicas. Eles 
asseguram que o orçamento público seja gerido de forma res-
ponsável, eficiente e transparente, respeitando o interesse 
público e garantindo a prestação de serviços essenciais à socie-
dade. A observância desses princípios é uma garantia de que o 
planejamento financeiro governamental será executado de ma-
neira coerente com os objetivos de desenvolvimento econômico 
e social do país.

A correta aplicação dos princípios orçamentários também fa-
cilita o controle interno e externo, permitindo que órgãos como 
o Tribunal de Contas e o Poder Legislativo realizem uma fiscaliza-
ção eficaz, prevenindo abusos e garantindo o uso adequado dos 
recursos públicos.

Princípios Secundários do Orçamento

Além dos princípios orçamentários tradicionais, que servem 
como base para a formulação e execução do orçamento público, 
existem os chamados princípios secundários. Estes complemen-
tam os principais, trazendo maior especificidade e detalhamento 
às regras que garantem a transparência, eficiência e legalidade 
na gestão dos recursos públicos. Eles não são menos importan-
tes, pois desempenham um papel essencial na operacionalização 
do orçamento público, promovendo uma administração financei-
ra mais organizada e justa.

 ▸ Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, aplicado também como princípio 

secundário, assegura que todas as ações orçamentárias devem 
ser realizadas em estrita conformidade com a legislação vigen-
te. Isso significa que o planejamento, a execução e o controle 
do orçamento devem seguir as normas constitucionais, leis com-
plementares e outras regulamentações orçamentárias. Qualquer 
despesa ou arrecadação fora dos limites legais é considerada ile-
gal e, portanto, passível de sanções.

A legalidade, assim, impede ações arbitrárias na alocação 
e execução dos recursos públicos, garantindo que todos os atos 
administrativos no âmbito do orçamento estejam baseados em 
regras claras e previamente definidas.

 ▸ Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade reforça que todas as etapas do 

processo orçamentário devem ser amplamente divulgadas à 
sociedade. Isso inclui a publicação das leis orçamentárias, a di-
vulgação das receitas e despesas previstas e realizadas, além 
de relatórios de execução fiscal e auditorias. A aplicação desse 
princípio é fundamental para assegurar a transparência da ges-
tão pública, permitindo que a sociedade acompanhe, fiscalize e 
participe ativamente do controle dos gastos públicos.

A publicidade não se restringe apenas à apresentação dos 
números, mas também envolve o uso de linguagem acessível e 
clareza na divulgação, de modo que os dados possam ser com-
preendidos por qualquer cidadão interessado.

estar previstas no orçamento, permitindo uma visão comple-
ta das finanças públicas e facilitando o controle e a fiscalização 
pelos órgãos competentes.

Esse princípio é fundamental para garantir a transparência 
do processo orçamentário, permitindo que o governo preveja to-
das as despesas necessárias para o cumprimento de suas funções 
e serviços.

 ▸ Princípio da Anualidade (ou Periodicidade)
O princípio da anualidade define que o orçamento público 

deve ser elaborado para um período determinado de tempo, 
geralmente correspondente ao ano civil. Esse princípio busca ga-
rantir a regularidade e o controle da execução orçamentária, ao 
exigir que o governo planeje suas receitas e despesas para um 
período de doze meses, o que facilita a adaptação às necessida-
des econômicas e sociais de curto prazo.

A temporalidade do orçamento permite que o governo 
ajuste suas políticas financeiras a cada exercício, adequando o 
planejamento às mudanças nas prioridades e nas condições 
econômicas.

 ▸ Princípio do Equilíbrio
O princípio do equilíbrio prevê que a soma das despesas pre-

vistas no orçamento deve ser equivalente à soma das receitas 
esperadas, ou seja, o governo deve manter um equilíbrio entre 
o que arrecada e o que gasta. Este princípio é essencial para as-
segurar a sustentabilidade das finanças públicas e evitar déficits 
que possam comprometer a saúde fiscal do Estado.

A aplicação do princípio do equilíbrio é especialmente impor-
tante para garantir o cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), que exige que o governo não gaste mais do que ar-
recada, promovendo uma gestão responsável e prudente dos 
recursos públicos.

 ▸ Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que o orçamento, 

assim como suas leis complementares e todos os atos de sua 
execução, deve ser amplamente divulgado, de modo a permitir 
o acesso público às informações sobre a gestão financeira do 
governo. A publicidade do orçamento assegura a transparência, 
permitindo que os cidadãos acompanhem e fiscalizem como os 
recursos públicos estão sendo alocados e utilizados.

Esse princípio é crucial para fortalecer a confiança da so-
ciedade nas instituições e na gestão pública, promovendo um 
ambiente de controle social e participação cidadã.

 ▸ Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade assegura que o orçamento público 

só pode ser elaborado, aprovado e executado conforme as nor-
mas estabelecidas pela Constituição e pelas leis orçamentárias 
específicas. Isso garante que o processo orçamentário respeite o 
ordenamento jurídico, impedindo a arbitrariedade e o abuso de 
poder na alocação e no uso dos recursos públicos.
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Já em relação aos mecanismos para o exercício da governan-
ça pública, podem ser mencionados:

 ▪  Liderança: conjunto de práticas de natureza humana 
ou comportamental exercida nos principais cargos das 
organizações;
 ▪  Estratégia: definição de diretrizes, objetivos, planos e 

ações, além de critérios de priorização e alinhamento entre 
organizações e partes interessadas, para que os serviços e 
produtos de responsabilidade da organização alcancem o 
resultado pretendido; 
 ▪  Controle: processos estruturados para mitigar os possí-

veis riscos com vistas ao alcance dos objetivos institucionais 
e para garantir a execução ordenada, ética, econômica, 
eficiente e eficaz das atividades da organização, com preser-
vação da legalidade e da economicidade no uso de recursos 
públicos.

A governança é um fenômeno mais amplo que o governo; 
engloba as instituições governamentais, mas também envolve 
mecanismos informais, de caráter não governamental, que in-
fluenciam a conduta das pessoas e organizações dentro de sua 
área de atuação, levando-as a ter uma conduta determinada, sa-
tisfazer suas necessidades e atender às suas demandas.

A governança pública também pode ser compreendida como 
o sistema que estabelece o equilíbrio de poder entre todos os 
envolvidos em uma organização – governantes, gestores, servi-
dores, cidadãos – com o objetivo de permitir que o bem comum 
prevaleça sobre os interesses de pessoas ou grupos. À medida 
que a organização se desenvolve e atinge um melhor desempe-
nho, alcança seus objetivos, resultando em satisfação para todos 
os atores envolvidos. Esse conjunto de requisitos para promover 
a boa governança é o que possibilita que uma organização se tor-
ne confiável para os cidadãos, legitimando-se junto à sociedade.

É um processo complexo de tomada de decisão que vai além 
e transcende o governo. Os aspectos frequentemente destaca-
dos nesta literatura sobre a governança estão relacionados:

 ▪  À legitimidade do espaço público em formação;
 ▪  À distribuição do poder entre aqueles que governam e 

aqueles que são governados; aos processos de negociação 
entre os atores sociais (os procedimentos e as práticas, a 
gestão das interações e das interdependências que resultam 
ou não em sistemas alternativos de regulação, o estabeleci-
mento de redes e os mecanismos de coordenação); e
 ▪  À descentralização da autoridade e das funções ligadas ao 

ato de governar.

A governança de órgãos e entidades da administração pú-
blica envolve três funções básicas, alinhadas às tarefas sugeridas 
pela ISO/IEC 38500:2008:

 ▪ a) avaliar o ambiente, os cenários, o desempenho e os re-
sultados atuais e futuros;

Governança Pública
Governança pública1 é compreendida como um modelo de 

interação horizontal entre atores estatais e não estatais no pro-
cesso de construção de políticas públicas. Consiste no conjunto 
de mecanismos de liderança, estratégia e controle implemen-
tados para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, visando à 
condução de políticas públicas e a prestação de serviços de inte-
resse da sociedade.

A Comissão sobre Governança Global da ONU define a go-
vernança como a totalidade das diversas maneiras pelas quais os 
indivíduos e as instituições, públicas e privadas, gerenciam seus 
problemas comuns. Desse modo, os arranjos institucionais abor-
dam as estruturas, processos, mecanismos, princípios, regras 
e normas que influenciam a governança em políticas públicas. 
Esses arranjos podem ser formais ou informais e devem ser con-
siderados sempre que exercerem influência na política.

Atualmente, a governança passou a representar “um novo 
modo de governar”, uma abordagem mais cooperativa, distinta 
e abrangente em relação ao tradicional modelo hierárquico, no 
qual as autoridades detinham um poder soberano sobre os gru-
pos e cidadãos integrantes da sociedade civil.

Dentre os princípios da governança pública podem ser 
considerados: 

 ▪  Capacidade de resposta: capacidade que a administração 
tem para manifestar-se de forma clara, eficiente e eficaz às 
demandas apresentadas pelas partes interessadas;
 ▪  Integridade: atuação focada na priorização do interesse 

público, pautando-se em valores morais e conduta ética; 
 ▪  Confiabilidade: capacidade de minimizar incertezas, ga-

rantindo um grau de segurança e credibilidade ao cidadão; 
 ▪  Melhoria regulatória: medidas sistemáticas para ampliar a 

qualidade da regulação com base em evidências e apoiadas 
em opiniões dos cidadãos e partes interessadas;
 ▪  Prestação de contas e responsabilidade (accountability): 

mecanismo para a prestação de contas, o controle social e a 
responsabilização pelo desempenho e resultados das ações 
na gestão pública; 
 ▪  Transparência: garantia de acesso às informações legíti-

mas e fidedignas aos cidadãos.  

1 Disponível em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-de-conteudo/
campanhas/integridade-publica/governanca. Acesso em 14.01.2024.

GOVERNANÇA PÚBLICA. GESTÃO DE RISCOS. CONTRO-
LES INTERNOS

GOVERNANÇA, RISCOS 
E CONTROLES
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públicas. São autônomas e independentes, não estando 
vinculadas apenas a uma organização. Exemplos típicos dessas 
estruturas são o Congresso Nacional e o Tribunal de Contas da 
União.

b) As instâncias externas de apoio à governança são respon-
sáveis pela avaliação, auditoria e monitoramento independente 
e, nos casos em que disfunções são identificadas, pela comunica-
ção dos fatos às instâncias superiores de governança. Exemplos 
típicos dessas estruturas são as auditorias independentes e o 
controle social organizado.

c) As instâncias internas de governança são responsáveis por 
definir ou avaliar a estratégia e as políticas, bem como monitorar 
a conformidade e o desempenho destas, devendo agir nos casos 
em que desvios forem identificados. São, também, responsáveis 
por garantir que a estratégia e as políticas formuladas atendam 
ao interesse público, servindo de elo entre principal e agente. 
Exemplos típicos dessas estruturas são os conselhos de adminis-
tração ou equivalentes e, na falta desses, a alta administração.

d) As instâncias internas de apoio à governança realizam 
a comunicação entre partes interessadas internas e externas 
à administração, bem como auditorias internas que avaliam e 
monitoram riscos e controles internos, comunicando quaisquer 
disfunções identificadas à alta administração.

Exemplos típicos dessas estruturas são a ouvidoria, a audito-
ria interna, o conselho fiscal, as comissões e os comitês.

Além dessas instâncias, existem outras estruturas que con-
tribuem para a boa governança da organização: a administração 
executiva, a gestão tática e a gestão operacional.

a) A administração executiva tem a responsabilidade de ava-
liar, direcionar e monitorar internamente o órgão ou a entidade. 
A máxima autoridade da organização e os dirigentes superiores 
são os agentes públicos que, geralmente, desempenham funções 
nessa estrutura. Em termos gerais, enquanto a máxima autori-
dade é a principal responsável pela gestão da organização, os 
dirigentes superiores (gestores de nível estratégico e administra-
dores executivos diretamente vinculados à máxima autoridade) 
têm a responsabilidade de estabelecer políticas e objetivos, for-
necendo direcionamento para a organização.

b) A gestão tática coordena a gestão operacional em áreas 
específicas. Os dirigentes que compõem o nível tático da orga-
nização (por exemplo, secretários) são os agentes públicos que, 
normalmente, atuam nessa estrutura.

c) A gestão operacional é responsável pela execução de pro-
cessos produtivos finalísticos e de apoio. Os gerentes, membros 
da organização que ocupam cargos ou funções a partir do nível 
operacional (por exemplo, diretores, gerentes, supervisores, 
chefes), são os agentes públicos que, tipicamente, atuam nessa 
estrutura.

Gestão de Riscos
Risco é o efeito da incerteza sobre objetivos estabelecidos. É 

a possibilidade de ocorrência de eventos que afetem a realização 
ou alcance dos objetivos, combinada com o impacto dessa ocor-
rência sobre os resultados pretendidos1.

1  Brasil. Tribunal de Contas da União. Referencial básico de gestão de 
riscos / Tribunal de Contas da União. – Brasília: TCU, Secretaria Geral 

de Controle Externo (SEGECEX), 2018.

 ▪ b) direcionar e orientar a preparação, a articulação e a 
coordenação de políticas e planos, alinhando as funções 
organizacionais às necessidades das partes interessadas 
(usuários dos serviços, cidadãos e sociedade em geral) e as-
segurando o alcance dos objetivos estabelecidos; e
 ▪ c) monitorar os resultados, o desempenho e o cumpri-

mento de políticas e planos, confrontando-os com as metas 
estabelecidas e as expectativas das partes interessadas.

São funções da governança:
a) definir o direcionamento estratégico;
b) supervisionar a gestão;
c) envolver as partes interessadas;
d) gerenciar riscos estratégicos;
e) gerenciar conflitos internos;
f) auditar e avaliar o sistema de gestão e controle; e
g) promover a accountability (prestação de contas e respon-

sabilidade) e a transparência.

Governança, neste sentido, relaciona-se com processos de 
comunicação; de análise e avaliação; de liderança, tomada de 
decisão e direção; de controle, monitoramento e prestação de 
contas.

A governança também se preocupa com a qualidade do pro-
cesso decisório e sua efetividade. A gestão, por sua vez, parte da 
premissa de que já existe um direcionamento superior e que aos 
agentes públicos cabe garantir que ele seja executado da melhor 
maneira possível em termos de eficiência.

Sistema de Governança1

O sistema de governança reflete a maneira como diversos 
atores se organizam, interagem e atuam para obter uma boa 
governança. Envolve, portanto, as estruturas administrativas (ins-
tâncias), os processos de trabalho, os instrumentos (ferramentas, 
documentos etc.), o fluxo de informações e o comportamento 
das pessoas envolvidas direta ou indiretamente na avaliação, no 
direcionamento e no monitoramento da organização. De forma 
simplificada, esse sistema pode ser assim representado.

Na governança, a efetividade das instituições políticas de-
pende da incorporação de diversos atores interessados nos 
processos de decisão. Nesse caso, a participação vai além da 
consulta, possibilitando uma relação de diálogo mais ativa com 
a sociedade (BEVIR, 2010). Assim, o sistema de governança pro-
picia uma maior participação, indo além daquela associada à 
democracia representativa, permitindo uma gestão deliberati-
va dos processos decisórios. Não busca substituir a democracia 
representativa, mas sim incorporar valores a ela. O sistema de 
governança defende uma participação mais ampla, além daquela 
associada à democracia representativa, promovendo uma gestão 
deliberativa dos processos decisórios.

Nota-se, nesse sistema, que algumas instâncias foram des-
tacadas: as instâncias externas de governança, as instâncias 
externas de apoio à governança, as instâncias internas de gover-
nança e as instâncias internas de apoio à governança.

a) As instâncias externas de governança são responsáveis pela 
fiscalização, pelo controle e pela regulação, desempenhando im-
portante papel para a promoção da governança das organizações 

1 Disponível em: https://www.egov.df.gov.br/wp-content/uplo-
ads/2018/03/TCU-%E2%80%93-Governan%C3%A7a-P%C3%BAblica-

%E2%80%93-2014-parte-1-de-2-1.pdf. Acesso em 16.01.2024.
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 ▸ Comunicação formal e comunicação informal
Nas organizações, a circulação de informações combina me-

canismos formalmente estabelecidos e interações espontâneas. 
A comunicação formal percorre canais reconhecidos pela es-
trutura, como memorandos, ordens de serviço, atas, relatórios, 
sistemas de chamados, comunicados e reuniões programadas. 
Seu valor está na possibilidade de registrar responsabilidades, 
padronizar procedimentos e dar rastreabilidade a decisões. A 
comunicação informal nasce das relações cotidianas e ocorre 
por conversas, contatos diretos, grupos espontâneos e trocas 
que não dependem de rito administrativo. Ela pode acelerar 
esclarecimentos e favorecer integração, mas também pode disse-
minar versões incompletas quando o assunto exige confirmação 
institucional.

Complementaridade e limites dos dois circuitos
Formal e informal não devem ser tratados como opostos ab-

solutos. Uma equipe pode resolver rapidamente uma dúvida por 
conversa direta e, em seguida, registrar a decisão no canal ade-
quado. O problema surge quando uma informação que produz 
efeitos administrativos permanece apenas no circuito informal ou 
quando a estrutura formal é tão lenta que as pessoas criam ata-
lhos permanentes sem controle. Em uma mudança de escala de 
trabalho, por exemplo, o comentário entre colegas pode alertar 
sobre a alteração, mas a definição válida precisa ser comunicada 
por meio reconhecido pela organização. A gestão equilibrada usa 
a agilidade da interação informal sem abrir mão da precisão e da 
responsabilidade proporcionadas pelos registros formais.

A comparação ajuda a distinguir a função predominante de 
cada modalidade no cotidiano organizacional.

Critério Comunicação 
formal

Comunicação 
informal

Origem Estrutura e 
procedimentos 
reconhecidos

Relações 
espontâneas entre 
pessoas e grupos

Registro Frequentemente 
documentado

Pode não deixar 
registro

Velocidade Depende do rito e 
do canal adotado

Geralmente 
elevada

Controle Maior 
possibilidade de 

rastreamento

Menor controle 
sobre circulação

Uso típico Decisões, normas, 
responsabilidades 

e rotinas

Esclarecimentos 
rápidos, integração 

e troca cotidiana

Fundamentos do processo comunicacional nas 
organizações

 ▸ Comunicação como processo de produção de sentido
A comunicação organizacional é um processo pelo qual 

pessoas e unidades transformam informações em significados 
capazes de orientar decisões, coordenar atividades e sustentar 
relações de trabalho. Ela não se limita ao envio de mensagens. 
Para que haja comunicação efetiva, uma informação precisa ser 
formulada por um emissor, transmitida por um canal, interpre-
tada por um receptor e, em muitos casos, retornar ao emissor 
por meio de resposta ou comportamento observável. O contexto 
interfere em todas essas etapas: a mesma frase pode assumir 
sentidos diferentes conforme a posição hierárquica dos partici-
pantes, a urgência do assunto, o histórico da relação e o ambiente 
em que a interação ocorre. Em uma empresa de manutenção, 
por exemplo, a informação de que determinado equipamento 
apresenta falha precisa chegar à equipe técnica com dados sufi-
cientes para orientar a intervenção; se o aviso chega incompleto, 
a circulação da mensagem ocorreu, mas o processo comunicacio-
nal não cumpriu plenamente sua finalidade.

Emissor, mensagem, canal, receptor e retorno
Os componentes básicos do processo se articulam de modo 

dinâmico. O emissor seleciona o que considera relevante e co-
difica a mensagem em palavras, imagens, números, sinais ou 
combinações desses recursos. O canal é o meio utilizado, como 
conversa presencial, documento, sistema corporativo, telefone 
ou videoconferência. O receptor decodifica a mensagem a partir 
de seu repertório, de sua experiência e das condições concretas 
de recepção. O retorno permite ao emissor verificar se a com-
preensão pretendida ocorreu e ajustar a comunicação quando 
necessário. Em uma solicitação de compra, por exemplo, a cla-
reza sobre especificação, quantidade, prazo e centro de custo 
reduz ambiguidades. Já uma resposta genérica como “providen-
ciar o material” não demonstra necessariamente que todos os 
elementos foram compreendidos. O retorno qualificado funcio-
na, portanto, como mecanismo de controle do próprio processo 
comunicacional.

 PROCESSO DE COMUNICAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES: 
COMUNICAÇÃO FORMAL E INFORMAL, FLUXOS 
COMUNICACIONAIS, COMUNICAÇÃO VERTICAL, HO-
RIZONTAL E DIAGONAL, REDES DE COMUNICAÇÃO, 
BARREIRAS E RUÍDOS

COMUNICAÇÃO 
ORGANIZACIONAL
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A tabela evidencia que a escolha do circuito deve considerar a consequência da mensagem. Quanto maior o impacto sobre 
responsabilidades, prazos, recursos ou direitos internos, maior a necessidade de registro e identificação clara da origem. Interações 
informais continuam úteis para criar proximidade e agilizar coordenação, desde que não substituam os mecanismos formais quando 
estes são necessários.

Codificação e contexto organizacional
A codificação adequada depende do contexto em que a mensagem será usada. Uma orientação sobre segurança, por exemplo, 

precisa empregar termos padronizados e evitar construções que permitam interpretações alternativas. Já uma conversa de integra-
ção pode admitir linguagem mais flexível. Também importa a diferença entre informação e significado: dois setores podem receber 
o mesmo dado e atribuir consequências diferentes a ele porque trabalham com prioridades distintas. A gestão da comunicação deve 
antecipar essas diferenças e explicitar relações relevantes entre informação, decisão e responsabilidade. Quando o emissor conhece 
o contexto de uso da mensagem, consegue selecionar exemplos, nível de detalhe e registro compatíveis com a situação.

Fluxos comunicacionais e circulação entre níveis e áreas

 ▸ Fluxo vertical e relações hierárquicas
O fluxo vertical acompanha os níveis hierárquicos da organização. Quando ocorre de cima para baixo, transporta orientações, 

metas, políticas, procedimentos, prioridades e decisões. Uma diretoria pode definir um novo padrão de atendimento, a gerência tra-
duzir a decisão em procedimentos e a supervisão orientar a equipe responsável pela execução. O risco desse percurso é a perda de 
precisão em cada retransmissão, principalmente quando a mensagem original é extensa ou depende de interpretação. Já o fluxo de 
baixo para cima conduz informações operacionais, sugestões, indicadores, alertas, dúvidas e percepções das equipes para níveis res-
ponsáveis por decidir. Esse movimento é essencial para que gestores não dependam apenas de relatórios formais e tenham contato 
com problemas que surgem na execução.

Comunicação descendente e ascendente
A comunicação descendente é mais útil quando define direção e critérios de atuação; a ascendente ganha importância quando 

a organização precisa conhecer resultados, obstáculos e efeitos concretos de suas decisões. O equilíbrio entre as duas impede que a 
comunicação vertical se transforme em emissão unilateral. Em um centro de distribuição, a direção pode estabelecer um novo prazo 
de separação de pedidos, mas os operadores precisam comunicar se o desenho do processo permite cumprir a meta sem criar filas 
ou erros. Quando o retorno ascendente é desencorajado, decisões aparentemente claras podem permanecer desconectadas da re-
alidade operacional. Quando ele é estruturado, a hierarquia continua existindo, mas passa a receber informação de qualidade para 
ajustar sua atuação.

 ▸ Fluxo horizontal e fluxo diagonal
O fluxo horizontal ocorre entre pessoas ou unidades situadas em níveis equivalentes, ainda que pertençam a áreas diferen-

tes. Seu objetivo típico é coordenar tarefas interdependentes sem exigir que toda interação suba e desça pela cadeia hierárquica. 
Produção e logística, por exemplo, precisam alinhar disponibilidade de itens, capacidade de armazenagem e horários de expedição. O 
fluxo diagonal cruza simultaneamente fronteiras funcionais e hierárquicas, conectando participantes que não mantêm relação direta 
de subordinação. Um analista de segurança pode tratar diretamente com um gerente de operações sobre uma ocorrência específica, 
desde que as regras internas permitam esse contato.

Coordenação, agilidade e responsabilidade
Fluxos horizontal e diagonal tendem a reduzir tempo de resposta em atividades que atravessam departamentos. Essa agilidade, 

porém, exige definição de responsabilidades para evitar comandos contraditórios ou exclusão de quem precisa acompanhar a deci-
são. Em projetos multidisciplinares, é comum que especialistas dialoguem diretamente para resolver questões técnicas, enquanto 
decisões sobre prioridade, orçamento ou mudança de escopo continuam submetidas às instâncias responsáveis. A qualidade do 
fluxo depende, portanto, de duas condições simultâneas: acesso direto à informação necessária e respeito aos papéis decisórios. 
Comunicação rápida não significa ausência de governança; significa reduzir etapas que não agregam valor sem eliminar controles 
relevantes.
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LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos 
da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem ob-
servados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com 
o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta 

dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, 
e Judiciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas pú-
blicas, as sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às 
entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realiza-
ção de ações de interesse público, recursos públicos diretamente 
do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de ges-
tão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as 
entidades citadas no caput refere-se à parcela dos recursos pú-
blicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações 
de contas a que estejam legalmente obrigadas.

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a 
assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem 
ser executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção;

LEI FEDERAL Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011, 
E SUAS ALTERAÇÕES: LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
(LAI); TRANSPARÊNCIA ATIVA E PASSIVA

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Estatística, Raciocínio Lógico, Análise de Dados 
e Tecnologia.

Bons estudos!

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Estatística, Raciocínio Lógico, Análise de Dados 
e Tecnologia.

Bons estudos!

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Noções de Informática.

Bons estudos!

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Estatística, Raciocínio Lógico, Análise de Dados 
e Tecnologia.

Bons estudos!

GOVERNO DIGITAL; TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DO CONHECIMENTO. 
DADOS PARA TOMADA DE DECISÃO. SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO GERENCIAL

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO; PRIVACIDADE E PRO-
TEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

LEI FEDERAL Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018, E 
SUAS ALTERAÇÕES: LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DA-
DOS PESSOAIS (LGPD)

ADMINISTRAÇÃO 
DIGITAL, INFORMAÇÃO E 
TRANSPARÊNCIA
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II - informação contida em registros ou documentos, produ-
zidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos 
ou não a arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física 
ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus 
órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos 

e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e 
serviços;

VI - informação pertinente à administração do patrimônio 
público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos ad-
ministrativos; e

VII - informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos 

programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, 
bem como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e to-
madas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e 
externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios 
anteriores.

VIII – (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.345, de 2022)
§ 1º O acesso à informação previsto no caput não com-

preende as informações referentes a projetos de pesquisa e 
desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja im-
prescindível à segurança da sociedade e do Estado.

§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à informação 
por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte 
não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com oculta-
ção da parte sob sigilo.

§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações 
neles contidas utilizados como fundamento da tomada de deci-
são e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato 
decisório respectivo.

§ 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido 
formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1º , quando 
não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplina-
res, nos termos do art. 32 desta Lei.

§ 5º Informado do extravio da informação solicitada, pode-
rá o interessado requerer à autoridade competente a imediata 
abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da res-
pectiva documentação.

§ 6º Verificada a hipótese prevista no § 5º deste artigo, o 
responsável pela guarda da informação extraviada deverá, no 
prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que 
comprovem sua alegação.

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, 
deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, 
endereços e telefones das respectivas unidades e horários de 
atendimento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de re-
cursos financeiros;

III - registros das despesas;

II - divulgação de informações de interesse público, indepen-
dentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tec-
nologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparên-
cia na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração 
pública.

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser 

utilizados para produção e transmissão de conhecimento, conti-
dos em qualquer meio, suporte ou formato;

II - documento: unidade de registro de informações, qual-
quer que seja o suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente 
à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilida-
de para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável;

V - tratamento da informação: conjunto de ações refe-
rentes à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle 
da informação;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser 
conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas 
autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido 
produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado 
indivíduo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, 
inclusive quanto à origem, trânsito e destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fon-
te, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações.

Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à infor-
mação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos 
e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão.

CAPÍTULO II
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA 

DIVULGAÇÃO

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, ob-
servadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, 
assegurar a:

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo 
acesso a ela e sua divulgação;

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilida-
de, autenticidade e integridade; e

III - proteção da informação sigilosa e da informação pesso-
al, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e 
eventual restrição de acesso.

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compre-
ende, entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de 
acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada;
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